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SÁBADO, 31 DE AGOSTO A SEGUNDA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2024 

   EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
   1º LEILÃO: 25 de outubro de 2024, a partir das 09h30min

    2º LEILÃO: 28 de outubro de 2024, a partir das 13h30min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 – Jardim Elisa – Embu das Artes/
SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online,
nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/
0001-42, nos termos do instrumento particular com eficácia de escritura pública, nº 070386230012134, firmado em 31/05/2017, com o(s) Fiduciante(s)
DENIS MANDELBAUM/DEBORAH MAIA FINGERHUT MANDELBAUM, maior/maior, inscrito no CPF n° 312.489.978-40/346.762.668-80, no dia 25
de outubro de 2024, a partir das 09h30min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 4.699.839,11 (Quatro milhões,
seiscentos e noventa e nove mil, oitocentos e trinta e nove reais e onze centavos), o imóvel matriculado sob n° 141.788 do 10º Oficial de Registro
de Imóveis de São Paulo/SP, constituído pelo Apartamento nº 12, situado na Rua Pablo Picasso, s/nº, Bairro Água Branca (conforme laudo) na Torre B
– Bloco Arara, do condomínio Reserva Manacá, em São Paulo/SP, com a área privativa total de 318,630m² (sendo 285,900m² coberta e 32,730m²
descoberta), já incluída a área de 4,00m² correspondente ao deposito n° 304 localizado no 2º subsolo e 2,630m² do hall social, área comum total de 153,959m²
(sendo 117,273m² coberto e 36,686m² descoberto) já incluindo o direito ao uso de 3 vagas na garagem localizado nos subsolos e área total de 472,589m²,.
Cadastro Municipal: 197.064.0113- 9. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.10 a alienação fiduciária
em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Recai sobre o imóvel a ação n° 1004100-37.2021.8.26.0004 da 4ª Vara Cível do Foro Regional
IV - Lapa - São Paulo/SP. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 28 de outubro de 2024, a partir das 13h30min, no
mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 1.835.748,42 (Um milhão, oitocentos e trinta e cinco
mil, setecentos e quarenta e oito reais e quarenta e dois centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá
no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES
(sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras informações
no site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail
imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.16823).

 EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

Mauro Zukerman, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 328, com escritório à Rua Minas Gerais, 316 – Cj 62 - Higienópolis, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo somente
ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER
(BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento Particular com Eficácia de Escritura Pública, Alienação
Fiduciária de Imóvel em Garantia, n° 0010357919, firmado em 02/02/2023, com os Fiduciantes EDMAR DA SILVA BRAGA,
brasileiro, técnico de telecomunicações, portador do RG n° 33.266.532-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 308.128.708-16, e sua
mulher THAIS CRISTINA FELISBINO DE JESUS BRAGA, brasileira, do lar, portadora do RG n° 29.621.861-3-SSP/SP, inscrita no
CPF/MF n° 310.843.448-90, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em Guarulhos/SP, em
PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 312.000,00 (trezentos e doze mil reais -
atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pelo Apartamento nº 81, localizado no 8º andar do Bloco 07, do
Edifício Golden VII, integrante do Condomínio Residencial Golden Ville, situado no Avenida da Paz, nº 209, Jardim São Judas Tadeu,
Guarulhos/SP, com direito a uma vaga de garagem. Área privativa: 52,80m² e Área total: 98,8629m², mais bem descrito na matrícula
n° 96.114 do 2º Oficial de Registro de Guarulhos/SP. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de
conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/
horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 265.166,97 (duzentos e sessenta e cinco mil cento e sessenta e
seis reais e noventa e sete centavos – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em participar do leilão
de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação
do cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE
EDITAL NO SITE: www.portalzuk.com.br. Informações pelo tel. 3003-0677 (Dossiê 22197).

                 1º LEILÃO: 16 de setembro de 2024, às 14h30min *.
              2º LEILÃO: 18 de setembro de 2024, às 14h30min *. *(horário de Brasília)

 EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

Mauro Zukerman, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 328, com escritório à Rua Minas Gerais, 316 – Cj 62 - Higienópolis, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo somente
ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER
(BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do instrumento com força de escritura pública n° 0010282890, de 23/
11/2021, com os Fiduciantes MYCHELLE DIAS LIMA ALMEIDA, brasileira, técnica em enfermagem, portadora do RG n°21.379.252-
7-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº283.379.148-82, e seu marido IVAN DE PAIVA ALMEIDA, brasileiro, empresário, portador do RG
n°34.019.024-3-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 319.721.738-12, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes
e domiciliados em São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 668.743,22
(seiscentos e sessenta e oito mil setecentos e quarenta e três reais e vinte e dois centavos - atualizado conforme disposições
contratuais), o imóvel constituído pelo Apartamento nº 940, localizado no 9º andar do Edifício Portugal, no Conjunto Monumental
D. Pedro I, situado na Avenida Dom Pedro I, nº 920, Vila Monumento, São Paulo/SP. Área privativa: 82,71m² e Área total: 104,36m²,
melhor descrito na matrícula n° 21.243 do 6° Ofício de Imóveis de São Paulo/SP. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus”
e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO
LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 509.012,44 (quinhentos e nove mil e doze reais e
quarenta e quatro centavos – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em participar do leilão de modo
on-line, deverão se cadastrar no site www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação do
cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL
NO SITE: www.portalzuk.com.br. Informações pelo tel. 3003-0677 (Dossiê 22512).

                   1º LEILÃO: 09 de setembro de 2024, às 14h30min *.
                2º LEILÃO: 11 de setembro de 2024, às 14h30min *. *(horário de Brasília)

 EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

Mauro Zukerman, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 328, com escritório à Rua Minas Gerais, 316 – Cj 62 - Higienópolis, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo somente
ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER
(BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento Particular com Força de Escritura Pública, n°
070115230011578, de 05/07/2017, firmado com os Fiduciantes NILO CASCONE JUNIOR, brasileiro, supervisor, portador do RG
n° 13.950.172-1-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 086.911.228-70, e sua mulher ANA LUCIA ALVES CASCONE, brasileira, gerente
administrativo, portadora do RG n° 17.584.544-X-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 130.342.498-37, casados pelo regime da comunhão
parcial de bens, residentes e domiciliados em São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual
ou superior a R$ 1.431.910,80 (um milhão quatrocentos e trinta e um mil novecentos e dez reais e oitenta centavos -
atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pela “Apartamento n° 242, localizado no 24° pavimento do
Condomínio Felicitá, situado na Rua Evangelina, n° 70, Vila Carrão, São Paulo/SP, com direito a duas vagas na garagem coletiva.
Área privativa: 123,080m² e Área total: 221,535m²”, melhor descrito na matrícula n° 215.863 do 9° Oficial de Registro de São Paulo/
SP. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante
em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$
541.000,00 (quinhentos e quarenta e um mil reais – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em participar
do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação necessária para
liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA
DESTE EDITAL NO SITE: www.portalzuk.com.br. Informações pelo tel. 3003-0677 (Dossiê 19376).

                  1º LEILÃO: 16 de setembro de 2024, às 14h30min *.
                  2º LEILÃO: 18 de setembro de 2024, às 14h30min *. (*horário de Brasília)

  EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – PRESENCIAL E ONLINE
                      1º LEILÃO: 16 de setembro de 2024, às 14h30min *.

                     2º LEILÃO: 18 de setembro de 2024, às 14h30min *. (*horário de Brasília)
Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira Oficial, JUCESP nº 836, com escritório na Rua Hipódromo, 1.141, 6º andar, sala 66, Centro
Empresarial Santa Tereza, Mooca, São Paulo/SP, CEP: 03164-140, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento
tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo PRESENCIAL E ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada
pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento particular com força
de escritura pública nº 0010161331, firmado em 19/01/2021, com os Fiduciantes PATRICIA SANTOS CARVALHO OLIVIO, maior, inscrita
no CPF nº 379.759.818-18 e WILLIAM DA SILVA AFONSO OLIVIO, maior, inscrito no CPF nº 345.640.218-00, no dia 16/09/2024 em PRIMEIRO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 309.122,34 (trezentos e nove mil cento e vinte e dois reais e trinta e quatro centavos), o imóvel
matriculado sob nº 241.917 do 3º Registro de Imóveis da Comarca de Campinas/SP, constituído por “Uma unidade autônoma designada
por Apartamento nº 84, localizado no 8º pavimento do Bloco 01, no Condomínio Varanda Jardim do Lago, com entrada pela Rua Vânia Aparecida
Dias, nº 299, na cidade de Campinas/SP, com as seguintes áreas: real privativa de 50,940m², real comum de 37,041m², real total de 87,981m²,
correspondendo o coeficiente de proporcionalidade de 0,00376646 e a fração ideal de 32,335m² no terreno onde encontra-se edificado o
Condomínio”. Cadastro Municipal: 3434.14.42.0260.01051. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra.
Consta conforme R.05 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão,
fica desde já designado o dia 18/09/2024, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$
227.138,15 (duzentos e vinte e sete mil cento e trinta e oito reais e quinze centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97. O leilão presencial
ocorrerá no escritório da Leiloeira. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site
www.FrazaoLeiloes.com.br , encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Outras
informações no site da Leiloeira: www.FrazaoLeiloes.com.br. Informações pelo tel. 11-3550-4066 (02.22594_SC_2837-07).

 

|   PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | PORTALZUK.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 1ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP. Processo: nº 0004888-
09.1999.8.26.0564. Executados: ELIVAL MOREIRA LIMA, GILBERTO CANDIDO. Casa do tipo 
sobrado e respectivo terreno com 437,00m², localizados à Rua Sadaichi Takeshita nº 120, Bairro 
dos Casa, São Bernardo do Campo/SP - Contribuinte nº 024.053.001.000. Descrição completa na 
Matrícula nº 34.902 do 2º CRI de São Bernardo do Campo/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 
1.885.776,00 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 1.508.620,80 (80% do valor de avaliação) (sujeitos à 
atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 27/09/2024 às 10h00min, e termina em 
30/09/2024 às 10h00min; 2ª Praça começa em 30/09/2024 às 10h01min, e termina em 21/10/2024 
às 10h00min. Ficam os executados ELIVAL MOREIRA LIMA, GILBERTO CANDIDO, a 
coproprietária IVANILDA MOREIRA LIMA, seus cônjuges se casados forem, a credora tributária 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO e demais interessados, INTIMADOS 
das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como da 
Penhora realizada em 14/08/2014. 
 

 

|   PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | PORTALZUK.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 10ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
SANTOS/SP. Processo: nº 0021282-48.2009.8.26.0562. Executados: NOSTRE GOZZI LTDA ME, RODOLFO ALVES 
MORAES FILHO. LOTE 001 - Apartamento nº 12 com a área exclusiva de 101,51m² do Edifício Marques de Santa Cruz, 
situado à Rua Itambé nº 367, Higienópolis, São Paulo/SP - Contribuinte nº 010.011.0754-3. Descrição completa na 
Matrícula nº 61.312 do 5º CRI de São Paulo/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 902.537,13 (70% do valor de avaliação) - 
Lance mínimo na 2ª praça: R$ 773.603,25 (60% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). LOTE 002 - Box nº 30 de 
garagem com área de 26,86m² do 2º subsolo dos Edifícios Marques de Santa Cruz e Marques de Lajes, situado à Rua 
Itambé nº 367, Higienópolis, São Paulo/SP - Contribuinte nº 010.011.0884-1. Descrição completa na Matrícula nº 61.313 do 5º CRI 
de São Paulo/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 119.435,33 (70% do valor de avaliação) - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 
102.373,14 (60% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 04/10/2024 às 
11h00min, e termina em 08/10/2024 às 11h00min; 2ª Praça começa em 08/10/2024 às 11h01min, e termina em 29/10/2024 às 
11h00min. Ficam os executados NOSTRE GOZZI LTDA ME, na pessoa de seu representante legal Rodolfo Alves Moraes Filho, 
RODOLFO ALVES MORAES FILHO, seu cônjuge se casado for, a coproprietária PAULA REGINA ROLIM DE MORAES, seu 
cônjuge se casada for e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a 
intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 06/11/2013. 
 

 

|   PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | PORTALZUK.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 9ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ/SP. Processo: nº 1000996-07.2019.8.26.0554. 
Executados: ALAN NOVAES BRITO e WELTON NOVAES BRITO. DIREITOS DO 
COMPROMISSÁRIO COMPRADOR - Casa e respectivo terreno com área de 72,30m², situados à 
Travessa Miracatu s/nº (Lote 17 da Quadra nº 19), Bairro Jardim Nova Cidade, Santo André/SP. 
Descrição completa na Matrícula nº 89.607 do 1ª CRI de Santo André/SP. Lance mínimo na 1ª 
praça: R$ 159.614,39 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 79.807,20 (50% do valor de avaliação) 
(sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 18/10/2024 às 10h40min, e 
termina em 22/10/2024 às 10h40min; 2ª Praça começa em 22/10/2024 às 10h41min, e termina em 
11/11/2024 às 10h40min. Ficam os executados ALAN NOVAES BRITO, WELTON NOVAES 
BRITO, seus cônjuges se casados forem, os compromissários vendedores SAN CAN 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E COMÉRCIO LTDA, IMOPLAN H. EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS LTDA e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não 
seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 16/01/2023. 
 

 

|   PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | PORTALZUK.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 2ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE SÃO CAETANO DO SUL/SP. Processo: nº 1001322-26.2022.8.26.0565. 
Executados: RODRIGO TEIXEIRA LEITE, MARCIA REGINA PITTARELI DINANDE. DIREITOS DO 
FIDUCIANTE - Apartamento nº 204 do Bloco A com área útil de 75,99m² e vaga de garagem, 
integrante do Conjunto Nacional, situados à Avenida Goiás nº 2.820, Bairro Barcelona, São 
Caetano do Sul/SP - Contribuinte nº 05-010- 266. Descrição completa na Matrícula nº 5.761 do 1ª 
CRI de São Caetano do Sul/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 384.955,78 - Lance mínimo na 2ª 
praça: R$ 192.477,89 (50% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 
1ª Praça começa em 15/10/2024 às 10h30min, e termina em 18/10/2024 às 10h30min; 2ª Praça 
começa em 18/10/2024 às 10h31min, e termina em 07/11/2024 às 10h30min. Ficam os executados 
RODRIGO TEIXEIRA LEITE, MARCIA REGINA PITTARELI DINANDE, seus cônjuges se casados 
forem, a credora fiduciária CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e demais interessados, 
INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, 
bem como da Penhora realizada em 30/11/2022. 
 

 

|   PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | PORTALZUK.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 5ª VARA CÍVEL DO FORO 
REGIONAL DE ITAQUERA. Processo: nº 1008091-22.2015.8.26.0007. Executado: PAULO MURILO TEIXEIRA 
SOBRINHO. LOTE 001 - Apartamento nº 1.309 com área total construída de 94,74m² do Edifício Bruxelas, situado à 
Avenida Presidente Wilson nº 39, José Menino, Santos/SP - Contribuinte nº 65.033.053.165. Descrição completa na 
Matrícula nº 8.013 do 3º CRI de Santos/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 467.099,25 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 
404.825,58 (86,67% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). LOTE 002 - Salão sob nº 02 com área útil de 
87,6520m², composto de dois salões e dois apartamentos, localizado à Avenida Almeida Junior nº 492, Jardim Belas Artes, 
Itanhaém/SP. Descrição completa na Matrícula nº 153.400 do 1ª CRI de Itanhaém/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 392.836,90 - 
Lance mínimo na 2ª praça: R$ 340.463,88 (86,67% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça 
começa em 20/09/2024 às 10h00min, e termina em 25/09/2024 às 10h00min; 2ª Praça começa em 25/09/2024 às 10h01min, e 
termina em 15/10/2024 às 10h00min. Fica o executado PAULO MURILO TEIXEIRA SOBRINHO, seu cônjuge DULCILANIA DE 
ALENCAR BRITO, os coproprietários ELDISON JUNIOR, seu cônjuge SILVIA LEONOR GONÇALVES SERENO, EUFRASIO 
ALMEIDA JUNIOR, seu cônjuge SOLANGE CONCEIÇÃO GONÇALVES SERENO, ARTUR DE SOUZA LUZ, seu cônjuge se 
casado for e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, 
bem como da Penhora realizada em 05/03/2021. 
 

 

|   PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | PORTALZUK.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 14ª VARA 
CÍVEL DO FORO CENTRAL DA CAPITAL/SP. Processo: nº 1032997-44.2022.8.26.0100. 
Executados: WASHINGTON RODRIGUES DE OLIVEIRA, CLÁUDIA PENTEADO RODRIGUES. 
Conjunto nº 32 com área privativa de 154,5000m² do Edifício Araquá, situado à Rua Aurora nº 544, 
Santa Efigênia, São Paulo/SP - Contribuinte nº 008.079.0073-7. Descrição completa na Matrícula 
nº 49.179 do 5º CRI de São Paulo/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 201.422,30 - Lance mínimo 
na 2ª praça: R$ 100.711,15 (50% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS 
PRAÇAS - 1ª Praça começa em 20/09/2024 às 10h20min, e termina em 25/09/2024 às 10h20min; 
2ª Praça começa em 25/09/2024 às 10h21min, e termina em 15/10/2024 às 10h20min. Ficam os 
executados WASHINGTON RODRIGUES DE OLIVEIRA, seu cônjuge CLÁUDIA PENTEADO 
RODRIGUES, a credora tributária PREFEITURA DE SÃO PAULO, a terceira interessada 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÃO MATEUS, na pessoa de seu representante legal e demais 
interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a 
intimação pessoal. 

@ milanleiloesfacebook.com/milanleiloes

twitter.com/milanleiloes (11) 3845-5599
MILAN LEILÕES
L E I L O E I R O S  O F I C I A I S

INFORMAÇÕES E CADASTRO:

WWW.MILANLEILOES.COM.BR

RONALDO MILAN  • LEILOEIRO OFICIAL - JUCESP 266

www.milanleiloes.com.br PRESENCIAL E ONLINE

APROX. 150 VEÍCULOS

04 / Setembro 2024  - Quarta 9:30h. 
 www.milanleiloes.com.br

LEILÃO C/ 21 IMÓVEIS
LEILÃO ONLINE

1º Praça: 05/09 - 2ª: 09/09 A partir das 15h.

 www.milanleiloes.com.br

LEILÃO 02 IMÓVEIS
LEILÃO ONLINE

06 / Setembro 2024  - Sexta 16h. 

LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL ON-LINE E PRESENCIAL
GUARARAPES CONFECÇÕES S/A - CNPJ: 08.402.943/0001-52

46º LEILÃO DATA: 04/09/24 às 14h00 - Lote único de bens móveis
Lote contendo aprox. 1.600 máquinas de costura (diversas operações)

Localização dos bens: FORTALEZA/CE
Visitação: 03/09/2024 das 9h30 às 11h30 e das 14h00 às 16h00, 

mediante prévio agendamento.
Local do leilão: Rua Laura, nº 138, Centro, Santo André/SP

Venda no estado em que se encontram, sem garantias.
Edital na íntegra, 
relação completa, fotos e 
lances on-line no site:

www.lanceja.com.br - (11) 4426-5064
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO JUDICIAL ON-LINE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR - 6ª VARA 
CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP. Processo nº 1012084-46.2019.8.26.0100 
Partes: BANCO ABC BRASIL S.A  X  MOINHO DE TRIGO CORINA, ALFONSO DEL NEGRO JUNIOR E RITA 
DE CÁSSIA RODRIGUES DEL NEGRO. 1º LEILÃO: 05/09/24 às 10h00 oportunidade em que o(s) bem(ns) 
será(ão) vendido(s) pelo valor da avaliação atualizada, não havendo licitantes, seguirá sem interrupção - 2º 
LEILÃO: 24/09/24 às 10h00, sendo admitidos lanços a partir de 50% do valor da avaliação atualizada pelos 
índices adotados pelo TJ/SP. Avaliação: R$ 552.457,32. Lote único de bem imóvel: DIREITOS SOBRE 
APARTAMENTO, COM 67,558 m², Nº 21, 2º ANDAR, LOCALIZADO NA AVENIDA PROFESSOR GIÓIA 
MARTINS, Nº 199, EDIFÍCIO HARMONIA, 02 VAGAS DE GARAGEM , VILA SÔNIA, JD. MONTE KEMEL, 
SÃO PAULO/SP. Matrícula 219.693 do 18º C.R.I. de São Paulo. Vendas “AD CORPUS” e no estado em que 
se encontra, sem garantia. Pagamento a vista ou a prazo vide edital. Comissão devida à leiloeira: 5% do valor 
das arrematações. Visitação: Agendamento junto a Leiloeira Oficial. Obs: Gravames e demais ônus vide Edital.

Edital na Íntegra e lances on-line no site: www.lanceja.com.br - (11) 4426-5064. 
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

. 

LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL ON-LINE E PRESENCIAL
BRF S.A. - CNPJ: 01.838.723/0001-27
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IMÓVEIS RURAIS E URBANOS NOS ESTADOS:
RS, SC, PR, MG, MT, SP, RJ e GO - DIVERSOS TERRENOS, FÁBRICA DE RAÇÕES,

GALPÕES, CASA, IMÓVEIS COMERCIAIS E APARTAMENTOS
LOCAL DO LEILÃO: Hotel Ibis São Paulo Congonhas - Rua Baronesa de Bela Vista, nº 801, Vila Congonhas, São Paulo/SP.

Visitação: Dias úteis e horário comercial, prévio agendamento no escritório da leiloeira
 através do e-mail: visitacao@lanceja.com.br. - Vendas no estado em que se encontram, sem garan�as.

Edital na íntegra, visitação,
fotos, Lances on-line 
e infos no site: Leiloeira O�cial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661

lanceja.com.br - 11 4426-5064

. 

LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL ON-LINE E PRESENCIAL
BRF PREVIDÊNCIA - CNPJ: 01.689.795/0001-50
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CONJUNTO COMERCIAL COM 926,28 m² DE ÁREA ÚTIL, 23º ANDAR, 
6 VAGAS DE GARAGEM, RUA LÍBERO BADARÓ 425, CENTRO/SP.

Matrículas sob nºs 14.468 E 14.469, 14.470, 14.471, 14.472, 14.473 E 14.474 - Todas do 4º C.R.I. de São Paulo
LOCAL DO LEILÃO: 

Hotel Ibis São Paulo Congonhas - Rua Baronesa de Bela Vista, nº 801, Vila Congonhas, São Paulo/SP.
Visitação: Dias úteis e horário comercial, prévio agendamento no escritório da leiloeira 

através do e-mail: visitacao@lanceja.com.br. Venda no estado em que se encontra, sem garan�as.
Edital na íntegra, visitação,
fotos, Lances on-line 
e infos no site: Leiloeira O�cial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661

lanceja.com.br - 11 4426-5064   EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – PRESENCIAL E ONLINE
                      1º LEILÃO: 16 de setembro de 2024, às 14h30min *.

                  2º LEILÃO: 18 de setembro de 2024, às 14h30min *. (*horário de Brasília)
Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira Oficial, JUCESP nº 836, com escritório na Rua Hipódromo, 1.141, 6º andar, sala 66, Centro Empresarial
Santa Tereza, Mooca, São Paulo/SP, CEP: 03164-140, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará
a PÚBLICO LEILÃO de modo PRESENCIAL E ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos da Cédula de Crédito Bancário nº 60166162-01 e aditamento, firmados em 17/
01/2019, com os MAFIZA ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA LTDA (conf. Av. 06), inscrita no CNPJ nº 12.370.264/0001-16, no dia 16/09/2024 em
PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 602.239,00 (seiscentos e dois mil duzentos e trinta e nove reais), o imóvel matriculado
sob nº 178.005 do 8º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP, constituído por “Escritório nº 2015, localizado no 2º andar da
Torre 2 (Design Tower), integrante do Condomínio “Green Design Office Santana”, situado na Rua Maria Curupaiti, nº 441, no 23º Subdistrito – Casa Verde,
contendo a área privativa de 47,000m² e a área comum de 57,248m² (38,653m² coberta e 18,613m² descoberta), com a área total de 104,248m²,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,003287 no terreno condominial matriculado sob nº 76.366, com direito a 1 (uma) vaga na garagem coletiva (1 veículo
de passeio ou utilitário de pequeno porte), de forma indeterminada”. Cadastro Municipal: 306.028.0555-1 (Av.03). Venda em caráter “ad corpus” e no
estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.05 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel ocupado. Caso
não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 18/09/2024, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo
igual ou superior a R$ 222.000,00 (duzentos e vinte e dois mil reais), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97.  O leilão presencial ocorrerá
no escritório da Leiloeira. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br,
encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Outras informações no site da Leiloeira:
www.FrazaoLeiloes.com.br. Informações pelo tel. 11-3550-4066 (02.22715_AL_2837-06).

Leilão Extrajudicial de Imóveis - ON LINE – Praça única: 05/09/2024 – 10:00hs 
– E095 - IMÓVEL RURAL – denominado FAZENDA ESPIGÃO, com área de 
349,7507 ha, situado no Município de Francisco Sá-MG. Matrícula(s) nº 11.469 do 
Ofício de Registro de Imóveis de Francisco Sá-MG. Comissão: 5% sobre o valor 
final de venda. Leiloeiro Oficial: Elidilei de Oliveira Martins – JUCESP: 1409 - Edital 

completo no site: www.tabaleiloes.com.br – Outras informações, ligue: (11) 3249-4680. 

EDITAL DE LEILÃO ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS VENDEDOR BANCO SANTAN-
DER (BRASIL) S/A, empresas de mesmo grupo econômico e/ou coligadas LEILÃO 
TIPO: MAIOR LANCE OU OFERTA CONDICIONADOS IMÓVEIS   COMERCIAIS 
E RESIDENCIAIS– Valor igual ou superior ao valor inicial estipulado para cada 
imóvel, sempre condicionado à aprovação pelo Banco do valor do lance vencedor 
após o Leilão. O VENDEDOR não está obrigado a aceitar o valor do lance vencedor 

e poderá recusá-lo, a seu exclusivo critério e independentemente de justificativa. DISPOSIÇÕES 
GERAIS. Os imóveis de propriedade do VENDEDOR serão vendidos através de Leilão presencial, 
online e misto (presencial e online), e serão leiloados na forma de “MAIOR LANCE OU OFERTA 
CONDICIONADOS”, o que significa que, após os lances, será necessário que o VENDEDOR apro-
ve o maior lance ofertado, a partir do lance inicial estipulado para cada imóvel. Ainda que o lance 
do COMPRADOR seja o maior dentre os lances oferecidos, o VENDEDOR poderá recusá-lo, a 
seu exclusivo critério e independentemente de justificativa. Fica reservado ao VENDEDOR, a seu 
critério, retirar, desdobrar, reunir os imóveis em lotes, ou voltar lances, sempre por intermédio do 
Leiloeiro Oficial, bem como alterar ou revogar no todo ou parte o presente Edital, sem que caiba ao 
COMPRADOR o direito a qualquer indenização ou compensação de qualquer natureza. O Leilão 
será realizado em 04/09/2024, às 15:00 horas, na plataforma www.tabaleiloes.com.br. Sendo o 
Leilão exclusivamente pela via presencial, o horário corresponde ao do local em que este será 
realizado. O Leilão estará a cargo do Leiloeiro Oficial, Sr(a). Wesley Oliveira Ascanio, registrado na 
JUCESP sob o nº 1137,  estabelecido na Rua Líbero Badaró, nº 377, 8º andar, sala 804, Centro, 
São Paulo/SP, telefone (11) 3249-4680, e-mail contato@tabaleiloes.com.br. O Leilão será regido 
pelas normas e disposições consignadas neste Edital. Assim, os interessados em concorrer na 
aquisição do imóvel, declaram aceitar por adesão os termos deste Edital, inclusive seus anexos 
e Quadro Resumo, sem qualquer restrição ou ressalva e pela legislação aplicável, assim como 
declaram que têm conhecimento da versão completa constante no site do Leiloeiro. Descrição 
dos imóveis: LOTE 1- GLEBAS DE TERRAS Contíguas - Rodovia João Beira, nº 5, Área Rural, 
Pedreira/SP - CEP: 13920-000. Área(s): 109 ha. Matrícula(s): 39.720 (Gleba A) e 40.789 (Gleba 
A-1) do Cartório de Registro de Imóveis de Pedreira/SP. Forma de pagamento e demais condições 
de venda, consulte o Edital completo no site www.tabaleiloes.com.br ou para mais informações 
ligue para: (11) 3249-4680. 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
Guilherme Eduardo Stutz Toporoski, Leiloeiro Oficial (Jucepar 12/049-L), autorizado pelo credor fi-
duciário ADEMICON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/A (CNPJ 84.911.098/0001-29), faz 
saber, na forma da Lei 9.514/1997 e do Decreto-lei 21.981/1932, que levará a público leilão o Imóvel: 
Lote de terreno, sob nº 01 da quadra 155, RI -5021, do loteamento denominado Cidade Jardim, Sec-
ção Bosque dos Eucaliptos, comarca e circunscrição imobiliária de São José dos Campos – SP, com 
área de 297,10m², medindo e confrontando, 6,00m de frente para a Rua Arujá (anteriormente Rua 
H13), 6,28m nas confluências Rua Arujá (anteriormente Rua H13) e Rua Jose Alves Ribeiro Filho 
(anteriormente Rua H), 30,00m do lado esquerdo para o lote RI-5022, 26,00m do lado direito onde 
confronta com a Rua Jose Alves Ribeiro Filho (anteriormente Rua H) e 10,00m de fundos para o lote 
RI-5034. Sobre o qual consta a construção de um prédio residencial com 64,00m² de área edificada, 
que recebeu o nº 166 da Rua Arujá.  Matrícula nº 55.405 do 1º Registro de Imóveis E Anexos de 
São José dos Campos/SP. DATAS: 1º Leilão dia 04/09/2024, às 11:00 horas (horário de Brasília), e 
2º Leilão dia 06/09/2024, às 11:00 horas (horário de Brasília). VALORES: 1º R$ 1.182.000,00 (um 
milhão, cento e oitenta e dois mil reais), e 2º R$ 1.225.627,13 (um milhão, duzentos e vinte e cinco 
mil, seiscentos e vinte e sete reais e treze centavos), sujeito à atualização até a data do leilão. Leilão 
exclusivamente eletrônico no site https://topoleiloes.com.br. Comissão: 5% sobre a arrematação. De-
vedor(es) Fiduciante(s)/Garantidor(es): DEVEDOR FIDUCIANTE HARRISON HENRIQUE TUROLA 
NASCIMENTO (CPF424.944.488-08), JESSICA NUNES SOARES ANTONIO (CPF 371.907.388-27). 
O devedor poderá exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acres-
cida dos encargos e demais despesas antes da arrematação em 1º ou 2º leilão. OBS: Imóvel ocupado. 
Venda livre de débitos de IPTU e condomínio até a data da arrematação. Pagamento: à vista no prazo 
de 24 horas. Fica o devedor, na pessoa de seu representante legal, bem como o corresponsável, 
cônjuge, coproprietário, herdeiro e/ou sucessor, o senhorio direto, o depositário e o credor concor-
rente, por meio da publicação deste, devidamente intimado, caso não o seja por qualquer outro meio 
legal. Informações: Com o Leiloeiro, sito na Rua Marechal Hermes 1413, em Curitiba/PR, fone 41 
3599-0110, e-mail contato@topoleiloes.com.br A íntegra deste edital encontra-se publicada no site  
www.topoleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
Guilherme Eduardo Stutz Toporoski, Leiloeiro Oficial (Jucepar 12/049-L), autorizado pelo credor fi-
duciário ADEMICON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/A (CNPJ 84.911.098/0001-29), faz 
saber, na forma da Lei 9.514/1997 e do Decreto-lei 21.981/1932, que levará a público leilão o Imóvel: 
O TERRENO, com a área de 332,92m², constituído pelos lotes nºs 10 e 11, da quadra C-2, situado 
com frente para a rua Nerval Monstans Costa nº 53, do loteamento denominado Jardim Santa Julia, 
na cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos Campos – SP, com as seguintes 
medidas e confrontações: 13,00m de frente para a rua Nerval Monstans Costa; 25,61m pelo lado di-
reito de quem do imóvel olha para a rua, com o lote nº 09; 25,61m do lado esquerdo, com o lote nº 12 
e 13,00 metros nos fundos, com os lotes nºs 32 e 33. Matrícula nº 236.683 – 1º Registro de Imóveis de 
São Jose dos Campos-SP. DATAS: 1º Leilão dia 04/09/2024, às 11:00 horas (horário de Brasília), e 2º 
Leilão dia 06/09/2024, às 11:00 horas (horário de Brasília). VALORES: 1º R$ 671.000,00 (seiscentos 
e setenta e um mil reais), e 2º R$ 585.316,64 (quinhentos e oitenta e cinco mil, trezentos e dezesseis 
reais e sessenta e quatro centavos), sujeito à atualização até a data do leilão. Leilão exclusivamente 
eletrônico no site https://topoleiloes.com.br. Comissão: 5% sobre a arrematação. Devedor(es) Fidu-
ciante(s)/Garantidor(es): DEVEDOR FIDUCIANTE: EWP MAQUINAS LTDA (CNPJ 19.013.870/0001-
23). O devedor poderá exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, 
acrescida dos encargos e demais despesas antes da arrematação em 1º ou 2º leilão. OBS: Imóvel 
ocupado. Venda livre de débitos de IPTU e condomínio, se houver, até a data da arrematação. Paga-
mento: à vista no prazo de 24 horas. Fica o devedor, na pessoa de seu representante legal, bem como 
o corresponsável, cônjuge, coproprietário, herdeiro e/ou sucessor, o senhorio direto, o depositário 
e o credor concorrente, por meio da publicação deste, devidamente intimado, caso não o seja por 
qualquer outro meio legal. Informações: Com o Leiloeiro, sito na Rua Marechal Hermes 1413, em 
Curitiba/PR, fone 41 3599-0110, e-mail contato@topoleiloes.com.br A íntegra deste edital encontra-se 
publicada no site www.topoleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
Guilherme Eduardo Stutz Toporoski, Leiloeiro Oficial (Jucepar 12/049-L), autorizado pelo credor fi-
duciário ADEMICON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/A (CNPJ 84.911.098/0001-29), faz 
saber, na forma da Lei 9.514/1997 e do Decreto-lei 21.981/1932, que levará a público leilão o Imóvel 
: APARTAMENTO 1104,  localizado no 11º andar do Bloco 02, integrante do Condomínio Edifício 
Tatiana, à rua José Zanetti nº 97, situado no loteamento denominado Catharina Zanaga, na cidade de 
Americana-SP, composto de sala com sacada, cozinha, área de serviço, hall, banheiro social, e dois 
dormitórios, possuindo uma área privativa de 53,45m², área comum de 12,6874m², área de garagem 
de 11,50m² (a qual corresponde a uma vaga de garagem descoberta sob nº 31, localizada no pavi-
mento térreo, vinculada ao apartamento), área total de 77,6374m², correspondendo-lhe, ainda, uma 
fração ideal de 0,833167%, no terreno condominial descrito na matrícula 112.835, da serventia de 
Registro de Imóveis de Americana-SP, na qual sob nº 24 foi registrada a instituição e especificação do 
referido condomínio. Matrícula nº 122.558 do Registro de Imóveis de Americana-SP. DATAS: 1º Leilão 
dia 04/09/2024, às 11:00 horas (horário de Brasília), e 2º Leilão dia 06/09/2024, às 11:00 horas (horário 
de Brasília). VALORES: 1º R$ 247.000,00 (duzentos e quarenta e sete mil reais), e 2º R$ 234.075,14 
(duzentos e trinta e quatro mil, setenta e cinco reais e quatorze centavos), sujeito à atualização até 
a data do leilão. Leilão exclusivamente eletrônico no site https://topoleiloes.com.br. Comissão: 5% 
sobre a arrematação. Devedor(es) Fiduciante(s)/Garantidor(es): TRANS MM TRANSPORTES EIRELI 
(21.003.594/0001-64). O devedor poderá exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo 
valor da dívida, acrescida dos encargos e demais despesas antes da arrematação em 1º ou 2º leilão. 
OBS: Imóvel ocupado. Venda livre de débitos de IPTU e condomínio, se houver, até a data da arre-
matação. Pagamento: à vista no prazo de 24 horas. Fica o devedor, na pessoa de seu representante 
legal, bem como o corresponsável, cônjuge, coproprietário, herdeiro e/ou sucessor, o senhorio direto, 
o depositário e o credor concorrente, por meio da publicação deste, devidamente intimado, caso não 
o seja por qualquer outro meio legal. Informações: Com o Leiloeiro, sito na Rua Marechal Hermes 
1413, em Curitiba/PR, fone 41 3599-0110, e-mail contato@topoleiloes.com.br A íntegra deste edital 
encontra-se publicada no site www.topoleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
Guilherme Eduardo Stutz Toporoski, Leiloeiro Oficial (Jucepar 12/049-L), autorizado pelo credor fi-
duciário ADEMICON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/A (CNPJ 84.911.098/0001-29), faz 
saber, na forma da Lei 9.514/1997 e do Decreto-lei 21.981/1932, que levará a público leilão o Imóvel 
01: LOTE DE TERRENO RESIDENCIAL SOB Nº 09, da quadra J, situado com frente para a Rua 7, 
do loteamento denominado Residencial Parque das Nações, bairro dos Feixos, na cidade de Ampa-
ro-SP, com as seguintes medidas e confrontações, seguindo a orientação de quem da rua olha para o 
imóvel: 6,50m de frente para a referida rua, e igual medida nos fundos, onde confronta com a gleba de 
terras AHM Agropecuária Ltda, matrícula 23465; por 22,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, 
confrontando do lado direito com o lote nº 10, e do lado esquerdo com o lote nº 08, encerrando uma 
área de 143,00m².  Matrícula nº 40.190 do Registro de Imóveis de Amparo-SP. DATAS: 1º Leilão dia 
04/09/2024, às 11:00 horas (horário de Brasília), e 2º Leilão dia 06/09/2024, às 11:00 horas (horário 
de Brasília). VALORES: 1º R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais), e 2º R$ 80.969,10 (oitenta mil, 
novecentos e sessenta e nove reais e dez centavos), sujeito à atualização até a data do leilão. Imóvel 
02: LOTE DE TERRENO RESIDENCIAL SOB Nº 28, da quadra L, situado com frente para a Rua 6, 
do loteamento denominado Residencial Parque das Nações, bairro dos Feixos, na cidade de Ampa-
ro-SP, com as seguintes medidas e confrontações, seguindo a orientação de quem da rua olha para 
o imóvel: 6,50m de frente para a referida rua, e igual medida nos fundos, onde confronta com o lote 
nº 10, por 22,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, confrontando do lado direito com o lote 
nº 27, e do lado esquerdo com o lote nº 29, encerrando uma área de 143,00m². Matrícula nº 40.191 
do Registro de Imóveis de Amparo-SP. DATAS: 1º Leilão dia 04/09/2024, às 11:00 horas (horário de 
Brasília), e 2º Leilão dia 06/09/2024, às 11:00 horas (horário de Brasília). VALORES: 1º R$ 82.000,00 
(oitenta e dois mil reais), e 2º R$ 80.969,10 (oitenta mil, novecentos e sessenta e nove reais e dez 
centavos), sujeito à atualização até a data do leilão. Leilão exclusivamente eletrônico no site https://
topoleiloes.com.br. Comissão: 5% sobre a arrematação. Devedor(es) Fiduciante(s)/Garantidor(es): 
FERNANDES E FERREIRA HOLDING DE PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ 
29.364.910/0001-35). O devedor poderá exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo 
valor da dívida, acrescida dos encargos e demais despesas antes da arrematação em 1º ou 2º leilão. 
OBS: Imóvel ocupado. Venda livre de débitos de IPTU e condomínio, se houver, até a data da arre-
matação. Pagamento: à vista no prazo de 24 horas. Fica o devedor, na pessoa de seu representante 
legal, bem como o corresponsável, cônjuge, coproprietário, herdeiro e/ou sucessor, o senhorio direto, 
o depositário e o credor concorrente, por meio da publicação deste, devidamente intimado, caso não 
o seja por qualquer outro meio legal. Informações: Com o Leiloeiro, sito na Rua Marechal Hermes 
1413, em Curitiba/PR, fone 41 3599-0110, e-mail contato@topoleiloes.com.br A íntegra deste edital 
encontra-se publicada no site www.topoleiloes.com.br

  EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) do bem imóvel abaixo descrito, nos termos da legislação vigente - MM. Juiz de Direito Dr. 
Alexandre Dalberto Barbosa, da 1ª Vara Cível – Foro de Rio Claro, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Processo nº 0006644-
15.2022.8.26.0510 (Processo Principal nº 0007435-67.2011.8.26.0510) – Partes: MARIA ELISA DI BAPTISTA (CPF/MF Nº  048.105.278-
08) em face de JOSÉ VICTOR DI BAPTISTA (CPF/MF Nº 039.877.818-31) para intimação do executado: JOSÉ VICTOR DI BAPTISTA 
(CPF/MF Nº 039.877.818-31), e seu cônjuge, ELAINE DAMM DI BAPTISTA (CPF/MF Nº 345.708.978-78). 01 - BEM: IMÓVEL: LOCA-

LIZAÇÃO DO IMÓVEL: Avenida M 33, nº 216, Lotes 36 e 37, Jardim Floridiana, Rio Claro/SP, CEP:  13505-009 – DESCRIÇÃO DO IMÓVEL (ATUAL): 
Imóvel residencial com área construída de 58,00m² e 600,00m² de área do terreno, situado na cidade de Rio Claro/SP, sob os nºs 36 e 37, da quadra nº 
19, do Loteamento denominado Parque Jardim Floridiana. LOTE 01 - DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Anteriormente descrito como um lote de terreno situado 
na cidade de Rio Claro/SP, sob o nº 36, da quadra nº 19, do Loteamento denominado Parque Jardim Floridiana, com frente para a avenida M-33, lado par, 
entre a rua M-2 e avenida 3, distante 42,50 metros da esquina da Rua M-2, canto em curva, medindo 10,00 metros de frente, igual medida na face dos 
fundos, por 30,00 metros de ambos os lados, da frente aos fundos, encerrando a área de 300,00 metros quadrados, confrontando de um lado com o lote 
nº 35, de outro lado com o lote nº 37, e nos fundos com o lote nº 05, todos da mesma quadra. Matrícula Imobiliária nº 16.725, registrada perante o 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de Rio Claro/SP. Inscrição Municipal nº 02.01.046.0206.001. ÔNUS:  Av. 07. 19/07/2023, Penhora Exequenda, Proc. nº 
0006644-15.2022.8.26.0510, Maria Elisa Di Baptista. LOTE 02 - DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Anteriormente descrito como um lote de terreno situado na 
cidade de Rio Claro/SP, sob o nº 37, da quadra nº 19, do Loteamento denominado Parque Jardim Floridiana, com frente para a avenida M-33, lado par, 
entre a rua M-2 e avenida 3, distante 32,50 metros da esquina da Rua M-2, canto em curva, medindo 10,00 metros de frente, igual medida na face dos 
fundos, por 30,00 metros de ambos os lados, da frente aos fundos, encerrando a área de 300,00 metros quadrados, confrontando de um lado com o lote 
nº 35, de outro lado com o lote nº 36, e nos fundos com o lote nº 04, todos da mesma quadra. Matrícula Imobiliária nº 16.726, registrada perante o 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de Rio Claro/SP. Inscrição Municipal nº 02.01.046.0206.001. ÔNUS: Av. 07. 19/07/2023, Penhora Exequenda, Proc. nº 
0006644-15.2022.8.26.0510, Maria Elisa Di Baptista. OBSERVAÇÕES PARA AMBOS OS LOTES OBS. 01: O imóvel está constituído sob as Matrículas 
Imobiliárias nºs 16.725 e 16.726, ambas registradas perante o o 1º Cartório de Registro de Imóveis de Rio Claro/SP e, juntos, somam 600,00m² de área 
de terreno, de modo que os lotes 01 e 02 serão leiloados como lote único. Eventuais regularizações cadastrais/registrais serão de responsabilidade do 
Arrematante. OBS. 02: Foi deferida a penhora de 50% em relação aos imóveis, parcela de propriedade do Executado (Decisão de Fls. 476 e Termo de Pe-
nhora de Fls. 474/475), de modo que será realizado o leilão da integralidade dos  bens nos termos do artigo 843 do CPC. OBS. 03: A Exequente interpôs 
Agravo de Instrumento (Processo de nº 2315646-40.2023.8.26.0000) em face da Decisão de Fls. 526, que indeferiu a penhora da integralidade dos bens, 
sob o argumento de que inexiste título contra o cônjuge do Executado. Ao recurso foi negado provimento e o trânsito em julgado se deu em 26.03.2024. 
VALOR DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL: R$ 430.000,00 (Jan/2024 – Avaliações às Fls. 554/568 – Homologação às Fls. 1147/1149).  VALOR DE AVA-
LIAÇÃO ATUALIZADO: R$ 441.515,90 (Jul/2024). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através do índice do E. TJ/SP. DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS: Não há débitos até a data de confecção deste edital. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 130, Código 
Tributário Nacional). DÉBITO EXEQUENDO: R$ 502.300,60 (Jul/2024). 02 – DATAS: A 1ª Praça terá início no dia 13 de setembro de 2024, às 16 horas, 
e se encerrará no dia 16 de setembro de 2024 às 16 horas. Não havendo lance igual ou superior à avaliação nos 3 (três) dias subsequentes ao início 
da 1ª Praça, a 2ª Praça seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se em 16 de setembro de 2024, às 16 horas, e se encerrará em 10 de outubro de 
2024, às 16 horas. 03 – CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que ofertar o maior lance, sendo que em segunda praça serão 
aceitos lances iguais ou superiores a 50% do valor da avaliação (artigo 891, parágrafo único do CPC e artigos 261 e 262 dos Provimentos nº 50/1989 
e 30/2013 da Corregedoria Geral de Justiça/SP). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas de arrematação 
parcelada, por valor não inferior a 60% do valor da avaliação, exclusivamente eletrônicas pelo sítio eletrônico da gestora (www.alfaleiloes.com), sendo 
necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta e o restante em até  30 parcelas mensais e iguais. O saldo devedor (parcelado) sofrerá correção 
mensal pelo índice do E. TJ/SP e será garantido por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. Havendo mais de uma proposta de pagamento 
parcelado, em diferentes condições, será declarada vencedora a proposta mais vantajosa, assim compreendida, de maior valor; ou em propostas de 
iguais condições, será declarada vencedora a proposta formulada em primeiro lugar. O deságio recairá apenas sobre a quota-parte do executado (artigo 
843, artigo 891, parágrafo único, artigo 895, §§ 1º ao 8º do CPC).  04 - LEILOEIRO: O leilão será realizado pelo Leiloeiro Público Ofi cial, DAVI BORGES 
DE AQUINO, matriculado na Junta Comercial de São Paulo sob n° 1.070, através da plataforma Alfa Leilões - Especialista em Imóveis (www.alfaleiloes.
com). Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal http://www.alfaleiloes.com (artigos 12 e 13 da Resolução n° 236/2016, CNJ). 
05 – COMISSÃO DO LEILOEIRO:  O arrematante deverá pagar a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de 
arrematação do bem. São Paulo, 28 de julho de 2024.
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SÁBADO, 31 DE AGOSTO A SEGUNDA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2024 Economia

ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL EXÉRCITO DE SALVAÇÃO
Rua Juá, 264 - Saúde - São Paulo/SP - CEP 04138-020

CNPJ 43.898.923/0001-15
BALANÇO PATRIMONIAL (EM REAIS)

ATIVO N. E. 2023 2022
CIRCULANTE  5.797.354 6.652.147
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 4 2.458.988 2.462.939
 Caixa  50.500 75.299
 Bancos Conta Movimento  1.838.558 1.904.083
 Bancos Conta Aplicações C/Prazo  569.930 483.558
CLIENTES E OUTROS RECEBÍVEIS 5 2.324.403 2.359.155
 Clientes  2.015.271 2.032.441
 Créditos Diversos  309.132 326.714
OUTROS ATIVOS CIRCULANTES 5 1.013.963 1.830.053
 Antecipação a Colaboradores  228.858 216.002
 Pagamentos Antecipados  408.862 1.002.820
 Subvenções e/ou Convênios a Receber 12 376.243 611.231
NÃO - CIRCULANTE  42.438.893 42.839.340
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 6 - -
 Valores mobiliários a receber  - -
 Empréstimos a Receber Intersociedades  - -
 Subvenções e/ou Convênios a Receber LP 12 - -
IMOBILIZADO 7 42.438.893 42.839.340
 Bens em Uso  50.911.896 48.787.272
 Construções em Andamento  243.172 2.087.413
 (-) Depreciação Acumulada  (8.716.175) (8.035.346)
TOTAL DO ATIVO  48.236.247 49.491.486

PASSIVO N. E. 2023 2022
CIRCULANTE 8 12.744.408 15.209.962
 Obrigações Trabalhistas  362.437 289.358
 Obrigações Fiscais e Sociais a Rec  232.000 237.806
 Obrigações Tributárias a Recolher  36.356 15.568
 Fornecedores  647.357 719.461
 Outras Obrigações a Pagar  247.441 472.533
 Provisões Sociais e Trabalhistas  1.349.782 1.268.542
 Empréstimos a Pagar  9.492.794 11.595.464
 Subvenções e/ou Convênios a Realizar 12 376.243 611.231
NÃO - CIRCULANTE  1.934.594 3.666.854
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
 Provisões - Passivo Contigente 14 1.934.594 3.666.854
 Subvenções e/ou Convênios a Realizar LP 12 - -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 09 e 10 33.557.245 30.614.670
 Patrimônio Social  10.507.984 4.959.245
 Ajuste de Avaliação Patrimonial  20.106.686 20.432.760
	 Superávit	/	Déficit	do	Exercício	 	 2.942.575	 5.222.664

TOTAL DO PASSIVO  48.236.247 49.491.486

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT E/OU DÉFICIT DOS PERÍODOS 
(EM REAIS)

RECEITA BRUTA SERVIÇOS N.E. 2023 2022
1 - (+) Receita Bruta Prestação Serviço
 Educacional:  3.286.653 2.887.752
(+) Subvenções e/ou Convênios Públicos
 p/Custeio (NBC TG 07) 12 1.853.954 1.817.238
(+)	Doações	Pessoas	Físicas	e/ou	Jurídicas
 p/Custeio (ITG 2002) 16 832.281 634.298
(+) Receitas Internas  138.287 6.858
(+) Rendimento s/ Aplicações Financeiras 04 - b 16.168 8.808
(+) Receita de Isenção Usufruida 17 e 18 445.308 420.551
(+) Receitas Trabalho Voluntário 21 655 -
1.2 Receita Líquida de Prestação Serviço
 Educacional  3.286.653 2.887.752
1.4 (=) Superávit/Déficit Bruto Serviço Educacional  3.286.653 2.887.752
1.5 (-) Despesas Operacionais Área Educacional:  (3.689.671) (3.053.398)
1.5.1 (-) Despesas Administrativa e Operacional:  (3.689.671) (3.053.398)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos  (2.068.843) (1.927.165)
(-)	Benefícios	 	 (159.637)	 (143.985)
(-) Despesas Administrativas  (310.312) (239.529)
(-) Manutenção  (453.124) (218.584)
(-) Depreciação/Amortização  (85.301) (12.999)
(-) Gerais  (127.933) (38.517)
(-) Despesas Financeiras  (9.146) (9.911)
(-)	Manutenção	Veículos	 	 (27.760)	 (28.929)
(-) Despesas Tributárias  (1.652) (13.228)
(-) Despesa de Isenção Usufruida 17 e 18 (445.308) (420.551)
(-) Despesa de Trabalho Voluntário 21 (655) -
1.6 (=) Déficit do Educacional  (403.018) (165.646)
2 - (+) Receita Bruta Prestação Área Social:  8.741.671 8.903.825
(+) Subvenções e/ou Convênios Públicos
 p/Custeio (NBC TG 07) 12 493.555 1.017.077
(+)	Doações	Pessoas	Físicas	e/ou	Jurídicas
 p/Custeio (ITG 2002) 16 6.837.198 6.520.943
(+) Receitas Internas  151.076 251.198
(+) Rendimento s/ Aplicações Financeiras 04 - b 76.784 66.871
(+) Receita de Isenção Usufruida 17 e 18 1.139.338 1.047.735
(+) Receitas Trabalho Voluntário 21 43.719 -
2.2 Receita Líquida de Prestação Área Social  8.741.671 8.903.825
2.4 (=) Superávit/Déficit Bruto Área Social  8.741.671 8.903.825
2.5 (-) Despesas Operacionais Área Social:  (12.811.885) (12.046.077)
2.5.1 (-) Despesas Administrativa e Operacional:  (12.811.885) (12.046.077)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos  (5.628.669) (5.093.883)
(-)	Benefícios	 	 (1.004.835)	 (703.605)
(-) Despesas Administrativas  (2.813.176) (2.944.219)
(-) Manutenção  (1.706.344) (673.689)
(-) Depreciação/Amortização  (561.817) (553.892)
(-) Gerais  913.732 (516.994)
(-) Despesas Financeiras  (81.108) (120.301)
(-)	Manutenção	Veículos	 	 (515.783)	 (265.215)
(-) Despesas Tributárias  (230.829) (126.543)
(-) Despesa de Isenção Usufruida 17 e 18 (1.139.338) (1.047.735)
(-) Despesa de Trabalho Voluntário 21 (43.719) -
2.6 (=) Déficit do Área Social  (4.070.214) (3.142.252)
3 - (+) Receita das Atividades Sustentáveis:  28.986.619 29.275.109
(+) Receitas Internas  - 7.423
(+) Receita das Atividades Sustentáveis  26.655.357 26.918.375
(+) Rendimento s/ Aplicações Financeiras 04 - b 525 1.278
(+) Receita de Isenção Usufruida 17 e 18 2.330.736 2.348.033
3.2 Receita Líquida de Atividades Sustentáveis  28.986.619 29.275.109
3.4 (=) Superávit Bruto das Atividades
 Sustentáveis  28.986.619 29.275.109
3.5 (-) Despesas Operacionais Atividades
 Sustentáveis:  (21.570.812) (20.744.546)
3.5.1 (-) Despesas Operacionais Atividades
 Sustentáveis:  (21.570.812) (20.744.546)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos  (8.015.959) (8.116.133)
(-)	Benefícios	 	 (2.437.268)	 (2.474.871)
(-) Despesas Administrativas  (4.145.226) (4.305.598)
(-) Despesas de Produção  (1.145.615) (1.273.608)
(-) Manutenção  (787.342) (154.306)
(-) Depreciação/Amortização  (92.597) (96.874)
(-) Gerais  (486.053) (208.307)
(-) Despesas Financeiras  (372.492) (362.893)
(-)	Manutenção	Veículos	 	 (1.745.841)	 (1.399.067)
(-) Despesas Tributárias  (11.682) (4.855)
(-) Despesa de Isenção Usufruida 17 e 18 (2.330.736) (2.348.033)
3.6 (=) Superávit do Operacional Atividades
 Sustentáveis  7.415.807 8.530.563
(=) Superávit do Período (toda Entidade)  2.942.575 5.222.664

Nota 01- Contexto Operacional: A Assistência e Promoção Social Exército de 
Salvação	é	uma	Associação	sem	fins	lucrativos	e	econômicos,	de	caráter	benefi-
cente de assistência social, com atividade preponderante na área de Assistência 
Social,	 conforme	o	artigo	2º	do	Estatuto	Social,	 com	Título	de	Utilidade	Pública	
Federal,	conforme	Decreto	n.º	50.517,	de	2	de	maio	de	1961,	Título	de	Utilidade	
Pública	Estadual,	 conforme	Decreto	n.º	8.668,	de	26	de	 janeiro	de	1965,	Título	
de Utilidade Pública Municipal, conforme Decreto n.º 8.971, de 28 de agosto de 
1970,	com	Certificado	de	Entidade	Beneficente	de	Assistência	Social	emitido	pelo	
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS nº 240.544/70, em 09.11.1970, 
Pedido de Renovação em 18/12/2014, Processo nº. 71000.141741/2014-00, certi-
ficado	de	inscrição	na	Utilidade	Pública	Estadual:	Certidão	SJDC	nº	578/2015	-	Lei	
nº	2.574/80	e	Cadastro	no	Pró-Social:	D.O.E	07.08.73,	Decreto	Estadual	nº	9.486	
de	 13.09.1973	 -	Registro	 nº	 2874,	 certificado	de	 inscrição	 no	Conselho	Munici-
pal	de	Assistência	Social	nº	255/2012,	Decreto	nº	38.877	de	21.12.99	-	Validade:	
30/04/2019.	Em	cumprimento	às	suas	finalidades	sociais,	a	APROSES	mantém	
26	instituições	-	filiais	 incluindo	matriz,	 intituladas	como	projetos	e	obras	sociais,	
com	repasse	de	verbas,	em	parte	procedentes	do	exterior.	Tem	como	finalidade	
estatutária,	conforme	artigo	2º:	a)	promover	a	assistência	social	em	conformida-
de com os parâmetros estabelecidos na Lei Orgânica da Assistência Social - nº 
8.742/93 cumulado com o Decreto 6.308/07, guardadas as seguintes diretrizes e 
limites legais; I - Não fará discriminação de raça, sexo, cor, idade, credo religioso 
ou	político,	etnia,	gênero,	orientação	sexual,	bem	como	condição	social,	o	que	ga-
rantirá	a	universalidade	do	atendimento,	 inclusive	para	pessoas	com	deficiência,	
independentemente de contraprestação do usuário; II	 -	Manterá	a	finalidade	pú-
blica,	sempre	que	financiada	pelo	Estado,	não	obstante	possuir	natureza	privada,	
e	observará	os	princípios	da	legalidade,	impessoalidade,	moralidade,	publicidade,	
economicidade, efetividade e congruência.
Nota 02 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das 
demonstrações contábeis de 2023, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei 
Nº	11.941/09	que	alteraram	artigos	da	Lei	Nº	6.404/76	em	aspectos	 relativos	à	
elaboração e divulgação das demonstrações contábeis. As demonstrações contá-
beis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, 
características	qualitativas	da	 informação	contábil,	Resolução	Nº	1.374/11	 (NBC	
TG),	que	trata	da	Estrutura	Conceitual	para	a	Elaboração	e	Apresentação	das	De-
monstrações	Contábeis,	Resolução	Nº	 1.376/11	 (NBC	TG	26	R3),	 que	 trata	 da	
Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC) e aplicáveis às Entidades sem Fins Lucrativos, e especialmente 
a	Resolução	n°	1.409/12	que	aprovou	a	ITG	2002	(R1),	para	as	Entidades	Sem	
Finalidades	de	Lucros,	que	estabelece	critérios	e	procedimentos	específicos	de	
avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de estrutura-
ção	das	demonstrações	contábeis,	e	as	informações	mínimas	a	serem	divulgadas	
em	nota	explicativa	das	entidades	sem	finalidade	de	lucros.
Nota 03 - Formalidade da Escrituração Contábil Resolução 1.330/11 (NBC ITG 
2000): A entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos 
e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis 
contêm	o	 número	 de	 identificação	 dos	 lançamentos	 relacionados	 ao	 respectivo	
documento	de	origem	externa	ou	interna	ou,	na	sua	falta,	em	elementos	que	com-
provem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações 
contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e es-
tatutárias, serão transcritas no “Diário” da Entidade, e posteriormente registrado no 
Cartório	de	Registros	de	Pessoas	Jurídicas.	A	documentação	contábil	da	Entidade	
é	composta	por	todos	os	documentos,	livros,	papéis,	registros	e	outras	peças,	que	
apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, re-
vestida	das	características	intrínsecas	ou	extrínsecas	essenciais,	definidas	na	le-
gislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade manter 
em boa ordem a documentação contábil.
Nota 04 - Principais Práticas Contábeis Adotadas: a) Caixa e Equivalentes 
de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC -TG 03) 
- Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 
26 R3) - Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste 
subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, 
bem	como	os	 recursos	que	possuem	as	mesmas	características	de	 liquidez	de	
caixa	e	de	disponibilidade	imediata	ou	até	90	(noventa)	dias	e	que	estão	sujeitos	
a	insignificante	risco	de	mudança	de	valor;	b) Aplicações de Liquidez Imediata: 
As	aplicações	financeiras	estão	demonstradas	pelos	valores	originais	aplicados,	
acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço; c) Ativos circulantes 
e não circulantes. - Contas a receber de clientes - As contas a receber de clien-
tes são registradas pelo valor faturado e/ou contratado. d) Imobilizado - Os ativos 
imobilizados	são	registrados	pelo	custo	de	aquisição	ou	construção,	deduzido	da	
depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na 
Nota 07 e leva em consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC Nº 
1.177/09	(NBC	-	TG	27).	Outros	gastos	são	capitalizados	apenas	quando	há	um	
aumento	nos	benefícios	econômicos	desse	 item	do	 imobilizado.	Qualquer	outro	
tipo	de	gasto	é	reconhecido	no	resultado	como	despesa	quando	incorrido.	e) Pas-
sivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados	pelos	valores	conhecidos	ou	calculáveis	acrescidos,	quando	apli-
cável, dos correspondentes encargo incorridas até a data do balanço patrimonial. 
Quando	aplicável,	os	passivos	circulantes	e	não	circulantes	são	registrados	com	
base	em	taxas	de	juros	que	refletem	o	prazo,	a	moeda	e	o	risco	de	cada	transação.	
- Provisões - Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento passado 
que	originou	um	passivo,	sendo	provável	que	um	recurso	econômico	possa	ser	
requerido	para	saldar	a	obrigação.	As	provisões	são	registradas	quando	julgadas	
prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido. f) Prazos: Os 
ativos	realizáveis	e	os	passivos	exigíveis	até	o	encerramento	do	exercício	seguinte	
são	classificados	como	circulantes.	g) Provisão de Férias e Encargos: Foram 
provisionadas	com	base	nos	direitos	adquiridos	pelos	empregados	até	a	data	do	
balanço. h) Provisão de 13º Salário e Encargos: Foram provisionadas com base 
nos	direitos	adquiridos	pelos	empregados	e	baixados	conforme	o	pagamento	até	a	
data do balanço. i) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo 
ao regime de competência. j) Apuração do Resultado: O resultado foi apurado 
segundo o Regime de Competência. As receitas de prestação de serviços são 
mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato - valores recebidos ou a rece-
ber)	e	reconhecidas	quando	for	provável	que	benefícios	econômicos	futuros	fluam	
para	a	entidade	e	assim	possam	ser	confiavelmente	mensurados.	Os	rendimentos	
e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reco-
nhecidas no resultado.
Nota 05 - Clientes e Outros Recebíveis e Outros Ativos Circulantes: Este gru-
po	é	composto	pelos	seguros,	assinaturas	contratadas,	cujo	período	de	vigência	
beneficia	o	exercício	seguinte	e	estão	representadas	pelo	seu	valor	nominal,	bem	
como adiantamentos, valores a recuperar e outros valores a receber das atividades 
sustentáveis.
Nota 06 - Ativo Não - Circulante (Realizável a Longo Prazo): Este grupo está 
composto por valores a receber e recuperar, onde consistem de valores cujos ven-
cimentos	ultrapassam	o	exercício	subseqüente.
Nota 07 - Ativo Não - Circulante (Imobilizado): Os ativos Imobilizados são conta-
bilizados	pelo	custo	de	aquisição	ou	doação,	deduzidos	da	depreciação	do	período,	
originando	o	valor	líquido	contábil,	combinado	com	os	seguintes	aspectos:	•	Reava-
liação	de	parcela	dos	bens	(terrenos	e	edifícios),	com	base	em	laudo	de	avaliação	
emitido	por	empresa	especializada;	 •	Depreciação	calculada	pelo	método	 linear,	
às	taxas	anuais	mencionadas	na	Nota	7,	que	levam	em	consideração	o	prazo	de	
vida	útil-econômica	dos	bens.	•	As	taxas	anuais	de	depreciação	são	as	seguintes:	
(a)	Edifícios	-	entre	1,61%	e	5%	ao	ano;	(b)	veículos	-	20%	ao	ano;	(c)	benfeitorias	
-	4%	ao	ano;	(d)	computadores	e	periféricos	-	20%	ao	ano;	(e)	ferramentas	-	10%	
ao	ano;	(f)	instalações	-	10%	ao	ano;	(g)	máquinas	e	equipamentos	-	10%	ao	ano;	
(h)	móveis	e	utensílios	-	10%	ao	ano;	(i)	softwares	-	20%	ao	ano;	(j)	equipamen-
tos	de	telecomunicações	-	10%	ao	ano.	•	Em	2012,	a	entidade	aprovou	laudo	de	
avaliação	de	terrenos	e	edifícios	emitido	por	empresa	especializada	e	credencia-
da.	Em	consequência,	foi	contabilizado	o	ajuste	de	avaliação,	no	montante	de	R$	
24.223.669,28,	a	crédito	de	reserva	específica	no	patrimônio	social.	•	Na	avaliação	
efetuada	foram	considerados	os	seguintes	aspectos:	Para	determinados	imóveis,	
considerando a sua localização, tipo de construção, conservação e valorização 
imobiliária, foi impraticável segregar ou atribuir valor aos terrenos e construções. 
Em	decorrência,	para	alguns	 imóveis	 foram	atribuídos	valores	somente	para	os	
terrenos e em outros casos a avaliação foi efetuada de forma geral, sem atribuir 
valor aos terrenos e construções. No caso dos terrenos recebidos em doação, cuja 
documentação	contém	cláusula	restritiva	quanto	à	possibilidade	de	venda	do	terre-
no	(a	entidade	não	pode	aliená-lo	sob	qualquer	hipótese),	a	avaliação	foi	efetuada	
somente	para	as	edificações	e,	por	esse	motivo,	estão	apresentadas	na	rubrica	
“Benfeitorias em terrenos com restrições”.

Quadro Demonstrativo do Imobilizado em 31/12/2023
   Taxa de
 Valor  Depreciação
Descrição dos Bens Depreciação Anual
Terrenos 30.888.434 - -
Edifícios	 13.219.664	 4.575.340	 1,61%	A	5%
Benfeitorias	 1.908.160	 86.811	 4%
Instalações	 42.866	 24.124	 10%
Máquinas	e	Equipamentos	 1.071.169	 714.244	 10%
Móveis	e	Utensílios	 373.947	 210.866	 10%
Computadores	e	Periféricos	 741.190	 542.451	 20%
Veículos	 2.346.301	 2.229.431	 20%
Softwares	 291.209	 290.571	 20%
Ferramentas	 968	 916	 10%
Equipamentos	de	Telecomunicações	 27.986	 21.966	 10%
Benfeitorias	em	Imóveis	de	Terceiros	 243.172	 19.454	 4%
Construções em Andamento - - 
Total 51.155.068 8.716.175 
Exercício   2022 2021
Descrição Terrenos Edifícios Total Total
Bens Imóveis com Avaliação
 Segregada 30.888.434 13.219.664 44.108.098 44.108.098
Benfeitorias em Terrenos com
 restrições - - 1.908.160 53.419
Depreciação Acumulada - - (4.662.151) (4.163.737)
 - - 41.354.108 39.997.781
Bens Móveis e Outros
Instalações - - 42.866 23.876
Máquinas	e	Equipamentos	 -	 -	 1.071.169	 971.575
Móveis	e	Utensílios	 -	 -	 373.947	 309.747
Computadores e Periféricos - - 741.190 590.021
Veículos	 -	 -	 2.346.301	 2.410.372
Softwares	 -	 -	 291.209	 291.209
Ferramentas - - 968 968
Equipamentos	de	Telecomunicações	 -	 -	 27.986	 27.986
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros - - 243.172 243.172
Construções em Andamento - - - 1.844.241
Depreciação Acumulada - - (4.054.024) (3.871.609)
 - - 1.084.785 2.841.559
TOTAL - - 42.438.893 42.839.340
Nota 08 - Obrigações a Curto Prazo (PASSIVO CIRCULANTE): Este grupo está 
composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor de fornece-
dores	em	geral,	obrigações	fiscais-empregatícias,	tributárias	e	outras	obrigações,	
bem como as provisões sociais.
Nota 09 - Patrimônio Líquido: O	patrimônio	 líquido	é	apresentado	em	valores	
atualizados	e	compreende	o	Patrimônio	Social,	deduzido	do	déficit	do	exercício	
ocorrido, os bens recebidos através de doações patrimoniais e o ajuste de avalia-
ção	patrimonial	considerados,	enquanto	não	computados	no	resultado	do	exercício	
em obediência ao regime de competência, as contrapartidas de aumentos ou dimi-
nuições	de	valor	atribuído	a	elementos	do	ativo	e	do	passivo,	em	decorrência	da	
sua avaliação e preço de mercado.
Nota 10 - Ajuste de Avaliação Patrimonial: Em consonância com a Resolução 
CFC Nº 1.159/09 (CTG 2000) e a Lei 11.638/07 a criação da conta Ajuste de Avalia-
ção	Patrimonial	faz	parte	do	Patrimônio	Líquido	como	um	grupo	especial,	uma	vez	
que	os	valores	nela	contabilizados	não	transitaram	pelo	resultado	e	são	oriundos	
de	aumentos	de	valores	atribuídos	a	elementos	do	ativo,	em	decorrência	de	sua	
avaliação a preços de mercado.
Nota 11 - Ajuste a Valor Presente Resolução do CFC Nº 1.151/09 (NBC TG 12): 
Em cumprimento a Resolução 1.151/09 (NBC TG 12) e a Lei 11.638/07 a Entidade 
efetuou o ajuste de valor presente das contas de Ativos e Passivos Circulantes 
(saldos	de	curto	prazo),	pois	a	sua	Administração	entendeu	que	tais	fatos	não	re-
presentam efeitos relevantes. Ainda em atendimento as legislações supracitadas 
a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elementos 
integrantes	do	ativo	e	passivo,	quando	decorrentes	de	operações	de	longo	prazo.	
O valor presente representa o valor de um direito ou obrigação descontadas as 
taxas,	possivelmente	de	mercado,	 implícitas	em	seu	valor	original,	buscando-se	
registrar	essas	taxas	como	despesas	ou	receitas	financeiras.	Ao	analisarmos	os	
saldos	contábeis	(operações	e/ou	critério	da	essência	sobre	a	forma)	dos	itens	que	
estão compondo os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Administração 
entendeu	que	não	foi	necessário	efetuar	o	Ajuste	ao	Valor	Presente,	pois	essas	
rubricas	(elementos	dos	ativos	e	passivos	não-circulante)	não	se	enquadram	nos	
critérios	de	aplicação	e	mensuração	da	Resolução	1.151/09	que	aprova	a	NBC	TG	
12	,	onde	descreveremos	a	seguir	as	seguintes	situações	que	devem	ser	atendidas	
para	obrigatoriedade	no	cumprimento	desta	Norma:	•	todas	as	transações	que	dão	
origem a ativos ou passivos, receitas ou despesas e, ainda, mutações do patrimô-
nio	 líquido	que	 tenham	como	contrapartida	um	ativo	ou	passivo	com	 liquidação	
financeira	 (a	pagar	ou	a	 receber)	que	possuam	data	de	 realização	diferente	da	
data	do	seu	reconhecimento;	•	as	operações	que,	em	sua	essência,	representem	
uma	saída	de	valores	como	financiamento,	tendo	como	contrapartida	clientes,	em-
pregados,	fornecedor,	entre	outros.	Essa	situação	deve-se	ao	fato	de	que	o	valor	
presente	da	operação	pode	ser	inferior	ao	saldo	devido	o	que,	em	caso	de	dúvida,	
deve	ser	regido	pela	Resolução	1.187/09	que	aprova	a	NBC	TG	30,	que	trata	de	
receitas;	•	operações	contratadas,	ou	até	mesmo	estimadas,	que	gerem	ativos	ou	
passivos devem ser reconhecidas por seu valor presente.
Nota 12 - Subvenções e/ou Convênios Públicos Resolução CFC Nº 1.305/10 
(NBC TG 07): São	recursos	financeiros	provenientes	de	convênios	firmados	com	
órgãos governamentais, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e 
atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o 
fluxo	financeiro	e	operacional	aos	órgãos	competentes,	ficando	também	toda	do-
cumentação	a	disposição	para	qualquer	fiscalização.	Os	convênios	firmados	estão	
de acordo com o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com suas 
finalidades.	A	Entidade	para	a	contabilização	de	suas	subvenções	governamentais,	
atendeu	a	Resolução	CFC	Nº	1.305/10	que	aprovou	a	NBC	TG	07	-	Subvenção	e	
Assistência	Governamentais	e	a	Resolução	do	CFC	Nº	1409/12	(R1)	que	aprovou	
a	ITG	2002.	A	entidade	recebeu	no	decorrer	do	período	as	seguintes	subvenções	
do	Poder	Público	Federal,	Estadual,	Municipal	e	Privados:
Concedentes 2023 2022
Governos Municipais 1.863.096 2.639.472
Governos Estaduais 100.000 -
Governo Federal 384.413 194.843
Privados 14.710 12.139
Total 2.362.219 2.846.454
15 - Nota 13 - Do Resultado do Exercício: O	superávit	 do	exercício	de	2023	
será incorporado ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências legais, 
estatutárias	e	a	Resolução	CFC	Nº	1.409/12	(R1)	que	aprovou	a	NBC	ITG	2002	em	
especial	no	item	15,	que	descreve	que	o	superávit	ou	déficit	do	exercício	deve	ser	
registrado na conta do Patrimônio Social.
Nota 14 - Provisão Passivos Contingentes (Resolução CFC Nº 1.180/09 
NBC TG 25): Em atendimento a Resolução CFC Nº 1.180/09, e respaldado 
por	 um	 documento	 recebido	 da	 Assessoria	 Jurídica,	 constando	 os	 processos	
administrativos	 e/ou	 judiciais	 (fiscais	 e/ou	 trabalhistas	 e/ou	 tributários)	 que	 a	
Entidade	 possui	 e	 a	 situação	 provável	 com	 suficiente	 segurança	 das	 perdas	
desses	 valores,	 constituímos	uma	provisão	nesse	 sentido.	Processos CEBAS: 
5026003-17.2020.4.03.6100-Certificado	 de	 Entidade	 Beneficente	 de	Assistência	
Social. CEBAS - Nota sobre o Processo de Reabilitação da Entidade: “Ressal-
ta-se	que,	em	relação	ao	Certificado	de	Entidade	Beneficente	de	Assistência	Social	
- CEBAS, com a publicação, em dezembro/2021, da Lei Complementar 187/2021, 
a	partir	de	então,	essa	certificação	passou	a	ser	fundamental	para	que	a	APROSES	
possa usufruir a Imunidade das Contribuições Sociais. Diante disso, não obstante 
o	indeferimento	do	pedido	de	renovação	referente	ao	exercício	de	2016,	o	qual	foi	
objeto	de	Recurso	que,	atualmente,	encontra-se	pendente	de	análise,	há	possibili-
dade	de	que	o	período	anterior	à	publicação	dessa	Lei	Complementar	tenha	a	cita-
da imunidade reconhecida pela via judicial, ante os entendimentos jurisprudenciais 
favoráveis e, também, com base na declaração da inconstitucionalidade formal e 
material de determinados dispositivos expressos na Lei 12.101/2009 por parte do 
Supremo Tribunal Federal.”
Quadro de Renúncia Fiscal - 5 anos:
 2019 2020 2021 2022 2023
IRPJ 1.036.811 1.180.420 1.306.107 1.353.575 1.307.834
CSLL 428.757 482.025 554.102 591.826 569.607
PIS 151.025 166.610 207.074 241.791 230.286
COFIINS 697.291 769.171 956.128 1.115.959 1.062.857
INSS - Quota Patronal 2.684.608 2.441.170 3.067.821 3.816.319 5.558.080
TOTAL 4.993.492 5,039,396 6.091.232 7.119,470 3.723.664
*	Calculo	Baseada	em	Lucro	Presumido	e	PIS	&	Cofins	não	Cumulativo	(Valores	
sem Multas ou Correções). Processo de ICMS: “Além disso, cumpre-nos informar 
que	a	APROSES	está	promovendo	os	atos	legais	necessários	à	regularização	das	
atividades executadas no âmbito do Salva-shopping, no sentido de fazer os devi-
dos cadastros junto às Fazendas Estaduais, bem como formalizar os pedidos ne-
cessários para o reconhecimento da Imunidade/Isenção em relação ao ICMS e de 
dispensa do cumprimento das obrigações acessórias”. Hoje fosse a exigibilidade 
exercida	pelo	poder	público	a	dívida	da	entidade	seria:

Quadro de estimativa de ICMS Devido: Cálculo ICMS e Multas Retroativos 5 anos (prescrição)
       Escrit. Livro
Ano Fat Fat. Ajustado (-) 2% ICMS 18% Multa Pgto ICMS 70% Multa Estoq 20% Emiss. NF 50% Entrada/Saída 20% Cupom Fiscal 2%
2019 15.600.100 15.229.469 2.741.304 1.918.913 548.261 7.614.735 3.045.894 304.589
2020 15.878.600 15.501.353 2.790.244 1.953.170 558.049 7.750.677 3.100.271 310.027
2021 23.381.351 22.825.852 4.108.653 2.876.057 821.731 11.412.926 4.565.170 456.517
2022 26.918.375 26.479.166 4.766.250 3.336.375 953.250 13.239.583 5.295.833 529.583
2023 26.655.357 26.236.599 4.722.588 3.305.811 944.518 13.118.299 5.247.320 524.732
Totais 108.433.733 106.272.439 19.129.039 13.390.327 3.825.808 53.136.219 21.254.488 2.125.449
Projeção ICMS devido sem correção monetária UFESP 112.361.330     112.861.330
Baseado no critério de Presunção
Nota 15 - Demonstração do Fluxo de Caixa: A Demonstração do Fluxo de Caixa 
foi	elaborada	em	conformidade	com	a	Resolução	CFC	Nº	1.152/2009	que	aprovou	
a	NBC	TG	13	e	também	com	a	Resolução	do	CFC	Nº.	1.296/10	que	aprovou	a	NBC	
TG 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo de 
Caixa	que	a	Entidade	optou	foi	o	INDIRETO.
Nota 16 - Doações e Contribuições Recebidas: Eventualmente a Entidade re-
cebe	doações	e/ou	contribuições	de	pessoas	 físicas	e/ou	 jurídicas,	previstas	no	
seu Estatuto Social, artigo 34 - Recursos Privados, incisos I e VI, conforme de-
monstrativo	em	anexo:
 2023 2022
Contribuições Recebidas - -
Doações Recebidas 1.269.966 983.409
Total 1.269.966 983.409

Nota 17 - Isenção Tributária: A Assistência e Promoção Social Exército de Salva-
ção é isenta à incidência das Contribuições Sociais por força da Lei Nº 9.532/97, 
Lei Nº 12.101/09 (alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14).
Nota 18 - Característica da Isenção: A Assistência e Promoção Social Exército 
de	Salvação	é	uma	instituição	social	sem	fins	lucrativos	e	econômicos,	de	direito	
privado, previsto no artigo 12 da Lei Nº 9.532/97 e artigo 1o. da Lei Nº 12.101/09 
(alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14), e por isso é reconhecida como 
Entidade	Beneficente	de	Assistência	Social	(isenta),	no	qual	usufrui	das	seguintes	
características:	•	a	Instituição	é	regida	por	legislação	infraconstitucional;	•	a	Isenção	
pode	ser	revogada	a	qualquer	tempo,	se	não	cumprir	as	situações	condicionadas	
em	Lei	(contra-partida);	•	existe	o	fato	gerador	(nascimento	da	obrigação	tributária),	
mas	a	entidades	é	dispensada	de	pagar	o	tributo;	•	há	o	direito	(Governo)	de	insti-
tuir e cobrar tributo, mas ele não é exercido.,

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (EM REAIS)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31.12.2023

Contas Especificações Patrimônio Social Superavit/Deficit do Exercício Reserva de Reavaliação Patrimônio Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.802.196 (433.108) 21.022.918 25.392.004
Transferido p/ patrimônio (433.108) 433.108 - -
Realização do Ajuste de Avaliação 590.158 - (590.158) -
Superávit em 2022 - 5.222.664 - 5.222.664
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.959.245 5.222.664 20.432.760 30.614.670
Transferido p/ patrimônio 5.222.664 (5.222.664) - -
Realização do Ajuste de Avaliação 326.074 - (326.074) -
Superávit em 2023 - 2.942.575 - 2.942.575
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.507.984 2.942.575 20.106.686 33.557.244

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
1 - ATIVIDADES OPERACIONAIS 2023 2022
Superávit/(Déficit)	do	Período	 2.942.575	 5.222.664
Ajustes	de	Exercícios	anteriores	 -	 -
Depreciação/Amortização 680.829 140.717
Superávit/(Déficit) do Exercício Ajustado 3.623.404 5.363.381
Acréscimo / Decréscimo do AC + ANC
Contas a Receber 34.752 5.112.876
Despesas Antecipadas 581.102 (459.523)
Subvenções e / ou Convênios a Receber 310.581 126.291
Realizavel a Longo Prazo - 557.150
Total de Acréscimos/Decréscimos do AC + ANC 926.435 5.336.792
Acréscimo / Decréscimo do PC + PNC
Contas a Pagar/ Fornecedores (1.716.304) (5.824.595)
Receitas Antecipadas (225.092) 365.955
Subvenções e / ou Convênios a Receber (310.581) (126.291)
Subvenções e / ou Convênios a Receber - Longo Prazo - (202.711)
Provisões Trabalhistas e Passivo Contingente 81.240 50.255
Total de Acréscimos/Decréscimos do PC + PNC (2.170.737) (5.737.387)
1 - TOTAL DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2.379.101 4.962.787
2 - ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Venda de Imobilizado 1.908.312 911.731
(-)	Novas	Aquisições	de	Ativo	Imobilizado	 (2.188.695)	 (112.846)
2 - TOTAL DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (280.383) 798.884
3 - ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos a Pagar (2.102.670) (5.718.644)
3 - TOTAL DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (2.102.670) (5.718.644)
(1+2+3) VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES
 DE CAIXA (3.951) 43.027
CAIXA	E	EQUIVALENTES	DE	CAIXA
 NO INICIO DO PERÍODO 2.462.939 2.419.912
VARIAÇÃO OCORRIDA NO PERÍODO (3.951) 43.027
CAIXA	E	EQUIVALENTES	DE	CAIXA
 NO FINAL DO PERÍODO 2.458.988 2.462.939
Nota 19 - Requisitos Para Manutenção da Isenção Tributária: A Assistência e 
Promoção	Social	Exército	de	Salvação	é	uma	entidade	beneficente	de	assistên-
cia social (possui CEBAS) e para usufruir da Isenção Tributária determinada pelo 
artigo 29 da Lei Nº 12.101/09 (alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14), 
cumpri	os	seguintes	requisitos:	ESTATUTÁRIOS:	•	não	percebe	a	seus	diretores,	
conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou 
benefícios,	 direta	 ou	 indiretamente,	 por	 qualquer	 forma	 ou	 título,	 em	 razão	 das	
competências,	funções	ou	atividades	que	lhes	sejam	atribuídas	pelos	respectivos	
atos	constitutivos	(art.	23	do	Estatuto	Social);	•	aplica	suas	rendas,	seus	recursos	e	
eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvol-
vimento	de	seus	objetivos	institucionais	(art.	37	do	Estatuto	Social);	•	não	distribua	
resultados,	dividendos,	bonificações,	participações	ou	parcelas	do	seu	patrimônio,	
sob	qualquer	forma	ou	pretexto	(art.38	do	Estatuto	Social);	•	atende	o	princípio	da	
universalidade do atendimento, onde não direciona suas atividades exclusivamen-
te	para	seus	associados	(as);	•	tem	previsão	nos	seus	atos	constitutivos,	em	caso	
de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a 
entidade	sem	fins	lucrativos	congêneres	ou	a	entidades	públicas	(art.42	do	Esta-
tuto	Social);	•	consta	em	seu	estatuto	social	a	natureza,	objetivos	e	público-alvo	
compatíveis	com	a	Lei	Nº	8.742/93	(LOAS)	e	Decreto	Nº	6.308/07	(art.2º	do	Es-
tatuto Social) - ESTE ITEM SE APLICA PARA AS ENTIDADES DE ASSISTENCIA 
SOCIAL COM PREPONDERÂNCIA OU NÃO NESTA ÁREA. OPERACIONAIS E 
CONTÁBEIS: • possui certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa 
de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do	Brasil	e	certificado	de	regularidade	do	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	
- FGTS; • mantêm	sua	escrituração	contábil	regular	que	registre	as	receitas	e	des-
pesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância 
com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; • conserva em 
boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os docu-
mentos	que	comprovem	a	origem	e	a	aplicação	de	seus	recursos	e	os	relativos	a	
atos	ou	operações	realizados	que	impliquem	modificação	da	situação	patrimonial;	
• cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;  • elabo-
ra	as	demonstrações	contábeis	e	financeiras	devidamente	auditadas	por	auditor	
independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade.
Nota 20 - Contribuições Sociais Usufruídas (Isentas): A APROSES é uma en-
tidade	que	goza,	nos	termos	dos	artigos	150	e	195	da	Constituição	Federal	e	dos	
artigos	12	e	15	da	Lei	nº	9.532/97,	de	imunidade	e	isenção	tributária	a	nível	fede-
ral, estadual e municipal, sendo reconhecida como de utilidade pública no âmbito 
federal, estadual e municipal através dos Decretos nº 50.517, de 2 de maio de 
1961, nº 8.668, de 26 de janeiro de 1965, e nº 8.971, de 28 de agosto de 1970, 
respectivamente,	possuindo,	ainda,	os	seguintes	certificados	emitidos	por	órgãos	
governamentais:	 •	certificado	de	 inscrição	no	Conselho	Municipal	de	Assistência	
Social	nº	255/2012,	Decreto	nº	38.877	de	21.12.99	-	Validade:	30/04/2019.	•	cer-
tificado	 de	 inscrição	 na	Utilidade	Pública	Estadual:	Certidão	SJDC	nº	 578/2015	
-	Lei	nº	2.574/80	e	Cadastro	no	Pró-Social:	D.O.E	07.08.73,	Decreto	Estadual	nº	
9.486	de	13.09.1973	-	Registro	nº	2874	•	certificado	de	Entidade	Beneficente	de	
Assistência Social emitido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 
nº 240.544/70, em 09.11.1970. Pedido de Renovação em 18/12/2014, Processo 
nº. 71000.141741/2014-00. A Assistência e Promoção Social Exército de Salva-
ção	 com	Certificado	 de	Entidade	Beneficente	 de	Assistência	 Social	 em	 análise	
do triênio 2010/2011/2012, no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à	 Fome,	 conforme	 processo	 No	 71000.059767/2012.35,	 requerimento	 protoco-
lado	 em	28/06/2012,	 no	 qual	 usufrui	 da	 Isenção	Tributária	 até	 o	 julgamento	 do	
seu processo, conforme determina o artigo 8o. do Decreto Nº 7.237/10. A As-
sistência	e	Promoção	Social	Exército	de	Salvação	com	Certificado	de	Entidade	
Beneficente	de	Assistência	Social	em	análise	do	 triênio	2013/2014/2015,	no	Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conforme processo No 
(71000.141741/2014-00),	requerimento	protocolado	em	(18/12/2014),	no	qual	usu-
frui da Isenção Tributária até o julgamento do seu processo, conforme determina 
o artigo 8o. do Decreto Nº 8.242/14. A Assistência e Promoção Social Exército de 
Salvação	com	Certificado	de	Entidade	Beneficente	de	Assistência	Social	em	análi-
se do triênio 2016/2017/2018, no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à	Fome,	 conforme	processo	Nº	 (71000.080921/2017-42),	 requerimento	protoco-
lado	em	(14/12/2017),	no	qual	usufrui	da	Isenção	Tributária	até	o	 julgamento	do	
seu processo, conforme determina o artigo 8º do Decreto Nº 8.242/14. Conforme 
o artigo 29 da Lei Nº 12.101/09 (alterada pela Lei 12.868/13 e Decreto 8.242/14) 
entidade	beneficente	certificada	fará	jus	à	isenção	do	pagamento	das	contribuições	
de	que	tratam	os	artigos	22	e	23	da	Lei	no	8.212/91.	Abaixo	demonstraremos	as	
contribuições	sociais	usufruídas,	a	 forma	de	contabilização	e	o	montante	do	pe-
ríodo	que	não	é	pago.	CONTRIBUIÇÕES	SOCIAIS	USUFRUÍDAS:	•	20%	sobre	
folha	de	salários	e	serviços	de	autônomos	e	 individuais;	•	RAT/SAT	(1%,	2%	ou	
3%)	•	TERCEIROS	(4,5%	-	Educação	e	Social	e	5,8%	-	Saúde)	•	COFINS	-	3%.	
Em	2023,	o	montante	da	isenção	da	quota	patronal	da	Contribuição	para	o	Instituto	
Nacional	do	Seguro	Social	-	INSS	totalizou	R$	3.110.864,	(2022	-	R$	3.013.601),	
estando	apresentada	na	demonstração	do	superávit	(déficit)	como	receita	e	custo	
de	benefício	usufruído.
Nota 21 - Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas 
permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em valor conside-
rado	suficiente	para	cobertura	de	eventuais	sinistros,	e	assim	atendendo	principal-
mente	o	Princípio	de	Contábil	de	Continuidade.
Nota 22 - Instrumentos Financeiros:	O	valor	contábil	dos	instrumentos	financei-
ros	registrados	no	balanço	patrimonial	equivale,	aproximadamente,	ao	seu	valor	
de	mercado.	A	entidade	não	possui	operações	com	instrumentos	financeiros	não	
refletidas	nas	demonstrações	financeiras	em	31	de	dezembro	de	2023	e	de	2022,	
assim	como	não	realizou	operações	com	derivativos	financeiros.

São Paulo, 31 de dezembro de 2023.
DIRETORIA

Wilson Flavio Dias das Chagas Strasse - Presidente
CPF 497.568.699-68

Júlio César Moreira dos Santos - Contador
CRC 1SP300231/O-0 - CPF 376.960 703-27

Raquel Elizabete de Sousa - 1o Tesoureira
CPF 027.651.279-05

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO A 
CRIANÇA, AO ADOLESCENTE E A FAMÍLIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - SITRAEMFA

CNPJ 54.068.960/0001-12
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Presidenta do Sindicato dos Trabalhadores em Entidades de Assistência e Educação a Criança e ao 
Adolescente e à Família do Estado de São Paulo – SITRAEMFA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 54.068.960/0001-
12, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 14, do Estatuto Social, convoca todos (as) os (as) 
associados (as) quites com suas obrigações estatutárias para ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, 
que terá como pauta única ELEGER A COMISSÃO ELEITORAL QUE IRÁ COORDENAR O PROCESSO 
ELEITORAL PARA ELEGER NOVA DIRETORIA PARA O MANDATO 2024/2028. DATA: 05/09/2024, às 
17h00 em primeira chamada, com quorum regimental ou, às 18h00 em segunda chamada, com qualquer 
número dos (as) associados (as) presentes. LOCAL: Rua Tamandaré, 348, Cep:01525000, São Paulo-SP.

Maria Aparecida Nery da Silva - Presidenta.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA 
DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/ME Nº 42.288.184/0001-87 - NIRE 35.300.570.588
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 4ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 

CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA

DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A. REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada exclusivamente de forma digital e remota, aos 19 dias do mês de agosto de 
2024, às 10:00 horas, nos termos do artigo 71, §2º, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, 
de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), através da plataforma de conexão Microsoft Teams, via internet, sem 
prejuízo da utilização da instrução de voto a distância como instrumento para exercício do direito de voto pelos 
debenturistas da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie 
Quirografária, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA DE 
TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissão” e “Companhia”, 
respectivamente), conforme informado pela Companhia aos Debenturistas e ao mercado em geral no âmbito dos 
documentos referentes à convocação desta assembleia (“Assembleia”). Nos termos do artigo 75, inciso IV, e artigo 79, 
caput, da Resolução CVM 81, a Assembleia foi integralmente gravada e a respectiva gravação será mantida pelo 
Agente Fiduciário pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos ou por prazo superior, caso este venha a ser fi xado pela CVM. 
2. CONVOCAÇÃO: Convocação regularmente realizada por meio de edital de convocação publicado no jornal “A 
Gazeta de São Paulo” (“Jornal de Publicação”) nas edições dos dias 09, 12 e 13 de agosto de 2024, com divulgação 
simultânea na página do Jornal de Publicação na internet, nos termos do artigo 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. PRESENÇA E QUÓRUM: Presentes (i) Debenturistas 
detentores de 73,33% (setenta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento) das Debêntures em circulação no 
mercado, emitidas no âmbito da Emissão, sendo o quórum sufi ciente para a instalação da Assembleia nos termos do 
“Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 
DO SISTEMA DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A..”, celebrado em 08 de fevereiro de 2024 (“Escritura de 
Emissão”); (ii) representantes da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de 
agente fi duciário da Emissão (“Agente Fiduciário”); e (iii) representantes da Companhia. Nos termos do artigo 76, §1º 
e §2º, da Resolução CVM 81, os Debenturistas que participaram da Assembleia por meio de instrução de voto a 
distância válida, nos termos da regulamentação, ou por meio do sistema eletrônico, foram considerados presentes 
nesta Assembleia e signatários da presente ata. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) 
anuência (a) para a Companhia celebrar aditamento ao Contrato de Concessão nº 02/2021, celebrado entre a Emissora 
e o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria de Estado Dos Transportes Metropolitanos - STM (“Poder 
Concedente”), em 30 de junho de 2021 (“Contrato de Concessão”), a fi m de prever, entre outros assuntos, a inclusão 
de investimento adicional ao escopo do contrato, referente à substituição do sistema de sinalização do projeto pelo 
“ETCS-N2” e alteração de marcos contratuais de entrega de empreendimentos (“Aditamento ao Contrato de 
Concessão”), de modo que não seja considerado um Evento de Inadimplemento Não Automático, pelo descumprimento 
da obrigação não pecuniária prevista na alínea (ee) da Cláusula 7.1.1. da Escritura de Emissão; e, em decorrência do 
item (a), (b) para a Companhia e suas acionistas, CCR S.A. e RuasInvest S.A., celebrarem aditamento ao Contrato de 
Suporte de Capital e Outras Avenças nº 22.2.0376.2, celebrado por estas, o Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES e o Agente Fiduciário, na qualidade de representante da comunhão dos debenturistas 
tanto da 3ª quanto da 4ª emissão de debêntures da Companhia, com o objetivo de incluir um ou mais novos eventos 
de aporte de capital pelos acionistas da Companhia a fi m de cobrir eventual insufi ciência de recursos próprios para 
cumprir com os investimentos adicionais a serem realizados nos termos do Aditamento ao Contrato de Concessão, de 
modo que não seja considerado um Evento de InadimplementoNão Automático, pelo descumprimento da obrigação 
não pecuniária prevista na alínea (cc) da Cláusula 7.1.1. da Escritura de Emissão, observado que tal obrigação de 
aporte deverá ser assegurada por fi ança bancária em valor de, no mínimo, R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 
milhões de reais), conforme defi nido pelo BNDES (“Aditamento ao Contrato de Suporte”); (ii) a anuência para a 
Companhia celebrar (a) aditamento ao Contrato de Fornecimento de Material Rodante para as Linhas 8 e 9 da Rede 
de Trens Metropolitanos da Região Metropolitana de São Paulo celebrado em 26 de fevereiro de 2021 entre a Emissora 
e a Alstom Brasil Energia e Transporte Ltda. (“Alstom”), com o objetivo de suspender o direito de a Companhia reter 
dos pagamentos devidos à Alstom valores de penalidades aplicadas em decorrência de inadimplementos no 
fornecimento de novos trens, mediante a entrega de fi ança bancária pela Alstom, bem como estabelecer um teto de 
valores de multas por conta do atraso no fornecimento, desde que sujeito à observância de um novo cronograma de 
entrega revisado e sua aceitação pelo Poder Concedente por meio do Aditamento ao Contrato de Concessão 
(“Aditamento Contrato Alstom”), de modo que não seja considerado um Evento de Inadimplemento Não Automático, 
pelo descumprimento da obrigação não pecuniária prevista na alínea (ff) da Cláusula 7.1.1. da Escritura de Emissão; e, 
em decorrência do item (a), (b) aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças 
nº 22.2.0376.4 celebrado entre a Emissora e seus credores (“Contrato de Cessão Fiduciária”), para incluir a fi ança 
bancária mencionada no item (a), bem como eventuais garantias outorgadas pela Alstom no âmbito do Aditamento 
Contrato Alstom ao rol de direitos creditórios cedidos aos credores da Emissora; (iii) anuência para a Companhia 
celebrar aditamento ao Contato de Fornecimento de Sistema de Alimentação Elétrica, celebrado em 10 de dezembro 
de 2021, entre a Companhia, a Siemens Mobility Soluções de Mobilidade Ltda. (“Siemens Mobility”) e a Siemens 
Mobility GmBH (“Siemens DE” e, em conjunto com a Siemens Mobility, “Siemens”), com o objetivo de formalizar a 
contratação de mão-de-obra adicional da Siemens para permitir a execução em paralelo de algumas etapas do projeto, 
adequação do projeto da linha de distribuição, alteração do local de implantação da nova subestação Cidade Jardim e 
realizar certas inclusões no escopo do contrato (“Aditamento Contrato Siemens”); de modo que não seja considerado 
um Evento de Inadimplemento Não Automático, pelo descumprimento da obrigação não pecuniária prevista na alínea 
(ff) da Cláusula 7.1.1. da Escritura de Emissão; (iv) anuência para a Companhia celebrar (a) contrato de compra e venda 
de energia com parte relacionada acima do limite de 7% (sete por cento) da receita operacional bruta da Companhia, 
conforme previsto na alínea (i) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão; e, em decorrência do item (a), (b) alteração 
à alínea (i) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão para incluir o referido contrato de compra e venda de energia 
com parte relacionada como exceção à tal obrigação; (v) a concessão de autorização para que a Emissora e o Agente 
Fiduciário pratiquem, em conjunto, todos e quaisquer atos e assinem todos e quaisquer documentos necessários para 
fi ns de formalização das deliberações tomadas conforme indicado nos itens anteriores. 5. DELIBERAÇÕES: 
Debenturistas totalizando 68,45% (sessenta e oito inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) das Debêntures 
em Circulação aprovaram o item (i) da ordem do dia, 4,81% (quatro inteiros e oitenta e um centésimos por cento) 
reprovaram e 0,08% (oito centésimos por cento) se abstiveram, tendo o referido item portanto sido aprovado em sua 
totalidade mediante as condicionantes elencadas ao fi nal do presente item de deliberação. Debenturistas totalizando 
68,45% (sessenta e oito inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) das Debêntures em Circulação aprovaram o 
item (ii) da ordem do dia, 4,81% (quatro inteiros e oitenta e um centésimos por cento) reprovaram e 0,08% (oito 
centésimos por cento) se abstiveram, tendo o referido item portanto sido aprovado em sua totalidade mediante as 
condicionantes elencadas ao fi nal do presente item de deliberação. Debenturistas totalizando 68,45% (sessenta e oito 
inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) das Debêntures em Circulação aprovaram o item (iii) da ordem do 
dia, 4,81% (quatro inteiros e oitenta e um centésimos por cento) reprovaram e 0,08% (oito centésimos por cento) se 
abstiveram, tendo o referido item portanto sido aprovado em sua totalidade mediante as condicionantes elencadas ao 
fi nal do presente item de deliberação. Debenturistas totalizando 68,45% (sessenta e oito inteiros e quarenta e cinco 
centésimos por cento) das Debêntures em Circulação aprovaram o item (iv) da ordem do dia, 4,81% (quatro inteiros e 
oitenta e um centésimos por cento) reprovaram e 0,08% (oito centésimos por cento) se abstiveram, tendo o referido 
item portanto sido aprovado em sua totalidade mediante as condicionantes elencadas ao fi nal do presente item de 
deliberação. A Companhia informou que a contratação prevista no item (iv) da ordem do dia, excetua-se da limitação 
prevista no contrato, restando aprovada sem que comprometa o descumprimento da cláusula mencionada. 
Debenturistas totalizando 68,45% (sessenta e oito inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) das Debêntures 
em Circulação aprovaram o item (v) da ordem do dia, 4,81% (quatro inteiros e oitenta e um centésimos por cento) 
reprovaram e 0,08% (oito centésimos por cento) se abstiveram, tendo o referido item portanto sido aprovado em sua 
totalidade mediante as condicionantes elencadas ao fi nal do presente item de deliberação. Consignam os Debenturistas 
que as aprovações acima estão condicionadas ao pagamento de uma comissão correspondente a 0,20% (vinte 
centésimos por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado na data da realização da presente Assembleia de cada 
Debêntures (“Waiver Fee”), que deverá ser realizado em 05 (cinco) dias úteis da assinatura do Aditamento do Contrato 
de Suporte de Acionistas e Outras Avenças (“ESA”) ou até 30 de setembro de 2024, o que ocorrer primeiro. Além do 
Waiver Fee acima, as deliberações acima também estão condicionadas (a) formalização da inclusão de um aporte 
adicional de Base Equity Obrigatório (conforme defi nido no ESA) a ser realizado pelas acionistas até 2027 no valor 
mínimo de R$78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais); (b) prever a extensão do período de apuração dos 
aportes decorrentes do não atingimento do EBITDA Cenário Base (conforme defi nido no ESA) até 2033 (inclusive), bem 
como o acréscimo dos números de EBITDA Cenário Base (conforme defi nido no ESA) para os exercícios de 2028 a 2033; 
(c) prever a contratação de carta de fi ança complementar para cobertura do Base Equity Obrigatório no valor mínimo 
de R$78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais); e (d) prever a contratação de carta de fi ança complementar para 
cobertura da Contingência de Geração de Caixa no valor mínimo de R$ 122.000.000,00 (cento e vinte e dois milhões 
de reais). Não obstante isso, poderão ser realizadas alterações adicionais para incrementar o compromisso dos 
acionistas ou agregar mais garantia à operação. A Companhia informa que a presente Assembleia atendeu a todos os 
requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81, em especial 
seu artigo 75. As deliberações acima devem ser interpretadas restritivamente como liberalidade dos Debenturistas 
e, portanto, não devem ser interpretadas como novação, precedente ou renúncia de qualquer direito dos 
Debenturistas e/ou deveres da Companhia, decorrentes de lei e/ou previstos na Escritura de Emissão, sendo a sua 
aplicação exclusiva e restrita para o aprovado nesta Assembleia. Os termos em letra maiúscula que não se 
encontrem aqui expressamente defi nidos terão o signifi cado que lhes é atribuído na Escritura de Emissão, conforme 
aplicável. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi 
encerrada a presente Assembleia, da qual se lavrou esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelo Presidente, 
Secretário, Companhia e Agente Fiduciário. O Presidente da mesa, nos termos do artigo 76, §2º, da Resolução CVM 
81, registrou a presença dos Debenturistas presentes, de forma que serão dispensadas suas respectivas assinaturas 
na lista de presença ao fi nal desta ata. Foi autorizada, ainda, a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos 
termos do artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Assinaturas: Representantes do Agente Fiduciário: Sr 
Luís Eduardo Ferreira Rodrigues; Representantes da Companhia: Andre Luis Pereira Costa e Francisco Pierrini. São 
Paulo/SP, 19 de agosto de 2024. Agente Fiduciário: Nome: Luís Eduardo Ferreira Rodrigues - CPF: 133.349.427-
08. Companhia: Nome: Andre Luis Pereira Costa - CPF: 281.775.618-55, Nome: Francico Pierrini - CPF: 
078.221.388-22. JUCESP nº 311.066/24-0 em 27.08.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CIMED & CO. S.A. - CNPJ/ME nº 16.619.378/0001-08 - NIRE 35.300.571.011
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 01 DE AGOSTO DE 2024

Data, Hora, Local: 01.08.2024, às 10 horas, no escritório administrativo, Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3477, 3º andar, 
unidade autônoma nº 31, Torre Norte, Ed. Pátio Victor Malzoni, São Paulo/SP. Presença: 100% do capital social.  
Mesa: Presidente: Nicola Calicchio Neto. Secretária: Silvia Maria Loffredo Miranda. Deliberações Aprovadas: 1. A 
alteração do Artigo 17° do Estatuto Social da Companhia aumentando a composição da Diretoria, passando a ser cons-
tituída de no mínimo 04 e no máximo 06 diretores, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Operacional e até quatro 
Diretores sem designação específi ca. Alteração do Artigo 17º do Estatuto Social: Artigo 17º. A Companhia terá uma 
Diretoria constituída de no mínimo 04 e no máximo 06 diretores, todos residentes no País e eleitos pelo Conselho de 
Administração, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Operacional e até quatro Diretores sem designação especí -
ca. 2. A alteração do Artigo 21º do Estatuto Social, modifi cando as regras de substituição dos Diretores. Alteração do 
Artigo 21º do Estatuto Social: Artigo 21º. O Diretor Presidente será substituído: (i) em caso de ausência ou impedi-
mento por período de até 30 dias, pelo Diretor Operacional ou por qualquer diretor por ele indicado; (ii) em caso de 
afastamento por prazo superior a 30 dias e inferior a 120 dias, pelo Diretor Operacional ou por qualquer outro diretor 
designado pelo Conselho de Administração; e (iii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 dias ou 
vacância, o Conselho de Administração deverá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor Presidente, con-
forme os procedimentos estabelecidos neste Estatuto Social. § 1º. O Diretor Operacional será substituído: (i) em caso 
de ausência ou impedimento por período de até 30 dias, por qualquer diretor por ele indicado; (ii) em caso de afasta-
mento por prazo superior a 30 dias e inferior a 120 dias, por qualquer outro diretor designado pelo Diretor Presidente; 
e (iii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 dias ou vacância, o Conselho de Administração deve-
rá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor Operacional, conforme os procedimentos estabelecidos nes-
te Estatuto Social. § 2º. Os demais Diretores, exceto o Diretor Presidente e o Diretor Operacional, serão substituídos: 
(i) nos casos de ausência ou impedimento, bem como de afastamento por prazo inferior a 120 dias, por qualquer dire-
tor indicado pelo Diretor Presidente; e (ii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 dias ou vacância, 
o Conselho de Administração deverá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor, conforme os procedimen-
tos estabelecidos neste Estatuto Social. 3. A alteração do Artigo 23° do Estatuto Social, para refl etir as alterações des-
critas no item 1 acima. Alteração do Artigo 23º do Estatuto Social: Artigo 23º. A Companhia será representada, ativa 
e passivamente, em atos e operações que constituam obrigações para ela ou exonerem terceiros de obrigações para 
com ela, por quaisquer 2 Diretores estatutários. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 01.08.2024. Acionistas: J. 
A. Marques Holding Ltda. (João Adibe Zacharias Marques); e Kar Veículos e Administração Patrimonial Ltda. (Karla Mar-
ques Felmanas). JUCESP nº 305.865/24-9 em 19.08.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1005227-63.2020.8.26.0224. A Dra. ANA CAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, Juiza de 
Direito da 1ª Vara Cível - Foro de Guarulhos, na forma da Lei. Faz Saber a Moisés Gimenes Júnior, CPF 124.258.767-58, que o 
Conjunto Residencial Marbella, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 29.386,31 (04/2023), 
referente às despesas condominiais do apartamento nº 94, Macedo, integrante do condomínio autor, bem como as que se 
vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. Estando o executado em local ignorado, foi 
deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o ?quantum? reclamado, acrescido de 
juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se 
que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir 
após o prazo supra, para que ofereça embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente 
e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de 
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do 
NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. Guarulhos.                                                                                   N - 31 e 03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020731-90.2016.8.26.0114. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
8ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) VALDEZ TRANSPORTES RODOVIARIO LTDA ME, CNPJ 10.509.469/0001-04, que lhe foi proposta uma ação Monitória 
por parte de CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A., alegando em síntese: ser credor do requerido 
pela importância de R$ 19.290,35, provenientes da prestação de serviço automático de pagamento de estacionamento 
e de pedágios com passagem rápida, “Sem Parar/Via Fácil”(faturas nº 213192635, nº 216921429, nº 220656674). 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
efetue o pagamento da quantia especificada na inicial, devidamente atualizada, bem como o pagamento de honorários 
advocatícios correspondentes a 5% (cinco por cento) do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório 
(CPC, art. 701), independentemente de prévia segurança do juízo, que suspenderão a eficácia do mandado monitório. 
Efetuado o pagamento no prazo fixado, ficará a parte isenta das custas processuais (CPC, art. 701, §1º). Ainda, no prazo 
de pagamento/embargos (15 dias), reconhecendo o crédito da parte autora e comprovando o depósito de 30% (trinta por 
cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários advocatícios, poderá requerer que lhe seja permitido 
pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de 1% (um por cento) ao 
mês, importando em renúncia ao direito de oferecer embargos (CPC, art. 916). Não sendo apresentados os embargos, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 14 de maio de 2024.          N - 30 e 31

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005084-30.2024.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Vanessa Eduarda Nogueira, CPF: 454.711.408-00, RG: 388591286 que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Andréa Viana Nogueira e Vip Transportes Urbano Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 7.841,89 (Valor atualizado até 
março/2024),devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 
e parágrafos,do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido 
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por 
extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de agosto de 2024. J.31 e 03/09
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